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Introdução
Desde 1972, quando foi realizada a primeira conferência global sobre o meio ambi-ente, em Estocolmo, questões ambientais têm ganhado cada vez mais destaque napolítica internacional. Atualmente, diante de inúmeros estudos científicos que tra-tam dessa temática e remetem à urgência dos problemas ambientais – em especial,da questão das mudanças climáticas –, vários países reconhecem a necessidade de seadotar medidas para evitar futuros possíveis cenários de catástrofes em escala mun-dial. Não obstante, as negociações em fóruns multilaterais voltadas para o desen-volvimento sustentável têm se mostrado difíceis e enfrentado obstáculoscaracterísticos às tomadas de decisões em nível global sobre questões de longo pra-zo: lentidão, ausência de metas e de compromissos legalmente vinculantes.
No que diz respeito ao Brasil, é perceptível o empenho do Governo em atuar deforma afirmativa nos fóruns de discussões sobre temas ambientais, uma vez que talposicionamento pode contribuir para a consolidação de uma posição de maior des-taque nessa área, no cenário internacional. Assim sendo, o País tem patrocinado es-forços que visam à promoção do desenvolvimento sustentável como um objetivocomum, capaz de articular diversos interesses internacionais. Em 2012, vinte anosapós sediar a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-mento (CNUMAD), também chamada de Eco92, o Brasil novamente recebeu umgrande encontro mundial sobre preservação ambiental, desenvolvimento sustentávele economia verde.
Além de ter atuado como protagonista na concepção da Conferência das NaçõesUnidas para o Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), mais conhecida comoRio+20, o Brasil também exerceu sua função de anfitrião e mediador das nego-ciações durante o encontro, buscando reafirmar o compromisso político como desenvolvimento sustentável através do estabelecimento de uma agendapara o futuro. No entanto, na Rio+20, o papel de destaque não esteve res-trito aos Estados nacionais – tradicionalmente, os atores privilegiados das re-lações internacionais. O setor privado e a sociedade civil também tiveramatuações importantes, uma vez que os compromissos para avançar a agenda dasustentabilidade não foram firmados apenas na Conferência, mas também noseventos paralelos e nos encontros realizados por atores não estatais, organizaçõesinternacionais e governos subnacionais.
Consequentemente, não é possível fazer uma avaliaçãoconsistente dos resultados da Conferência levando emconta apenas o documento final, “O Futuro que Quere-mos”. Para entender o legado da Rio+20, é também pre-ciso considerar, entre outros, o acordo das megacidades,as inciativas corporativas e o impacto que esses eventostiveram na conscientização da sociedade.
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Convencido da importância da discussão das questões relacionadas ao desenvolvi-mento sustentável e buscando contribuir com a construção de uma possível agendada sustentabilidade, o Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI), com oimportante suporte da Fundação Konrad Adenauer (KAS), desenvolveu, no cor-rente ano, o projeto que dá nome a esta publicação. Estruturado de acordo comtrês eixos analíticos, o projeto teve suas discussões dirigidas aos desafios e às opor-tunidades que a agenda da sustentabilidade representa para o Estado brasileiro, parao setor privado nacional e para a sociedade civil do País. Desse modo, foi possívelabordar em profundidade as dimensões política, econômica e social do desenvolvi-mento sustentável e elaborar propostas de ações concretas, relacionadas com os te-mas de meio-ambiente e desenvolvimento.
Como parte das atividades deste projeto, o CEBRI e a KAS promoveram, ao longode 2012, encontros que congregaram representantes do Governo brasileiro e dainiciativa privada, assim como, acadêmicos e membros de organizações da sociedadecivil. Essas reuniões tiveram como objetivo debater e avaliar a participação brasileiranas discussões políticas relevantes para os temas de meio-ambiente e desenvolvi-mento e a atuação do setor privado e da sociedade civil nessas áreas. Dentre asprincipais questões abordadas, destacaram-se os esforços diplomáticos visando àconcretização de acordos internacionais voltados para o desenvolvimento sustentá-vel, as possibilidades de ganhos econômicos ao longo do processo de mudança parauma economia de baixo carbono e as convergências entre a agenda da sustentabili-dade e a agenda do desenvolvimento. Estes e outros pontos foram desenvolvidos eaprofundados nos três textos que compõem esta publicação: “A dimensão econô-mica da agenda da sustentabilidade”; “O Brasil na transição para a economia verdede baixo carbono”; “Desafios e resiliência no campo socioambiental”.
Ainda, com base nas discussões e pesquisas realizadas, foi possível formular reco-mendações para o Estado, para o setor privado e para a sociedade civil brasileira.Destacamos, a seguir, as principais propostas de ações para esses atores, que desen-volvemos a partir do conhecimento acumulado ao longo do projeto. A nossa ex-pectativa é que tais recomendações possam servir como subsídios na formulação depolíticas e auxiliar na superação dos principais obstáculos ao desenvolvimento sus-tentável no Brasil.

Proposta 1: É importante que ocorra uma reorientação dos princípios damacroeconomia, privilegiando a qualidade no lugar da quantidade do cresci-mento, incluindo princípios verdes nas compras públicas, na tributação e naconcessão de crédito. Ajustando a política macroeconômica e implementan-do de maneira efetiva essas diretrizes verdes, o Estado pode aquecer a eco-nomia com condições sustentáveis e direcionar os investimentos parainiciativas que não prejudicam o meio ambiente.
Proposta 2: A Lei no 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Polí-tica Nacional sobre Mudança do Clima,  deve ser efetivamente implementadae regulamentada. Como expressão política e normativa de um novo paradig-ma de desenvolvimento, que vai além de variáveis estritamente econômicas eincluí também fatores ambientais e ecológicos, a sua implementação é fun-damental para a transição para a economia de baixo carbono.
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Proposta 3: O setor privado deve identificar e aproveitar as oportunidadespara inovação e certificação ambiental. Agregando valor verde, o setor priva-do pode obter ganhos econômicos e contribuir com a transição para a eco-nomia de baixo carbono. Nesse sentido, as empresas e indústrias brasileirasdevem buscar se inserir em um novo modelo competitivo, caracterizado pelasustentabilidade.
Proposta 4: Os cidadãos e a sociedade civil organizada devem, cada vez mais,exercer o seu papel de cobrança, zelando para que as políticas adotadas pelasempresas e pelo governo tenham um teto ambiental, delimitado pelos limitesnaturais do planeta, e um piso social, que garanta os direitos essenciais doscidadãos.
Proposta 5: As organizações da sociedade civil devem fortalecer o seu papelde articulação. O envolvimento de todos os setores da sociedade é necessáriopara a realização de ações que favoreçam a sustentabilidade e contribuamcom a transição para uma economia de baixo carbono e as organizações dasociedade civil podem ter um papel importante na articulação deste pactosocial.

Ao fim desse trabalho, o CEBRI registra aqui o especial agradecimento pelo empe-nho e dedicação dos autores que contribuíram com projeto “O Brasil e a Agenda daSustentabilidade”, mediante a elaboração dos artigos acima citados, e também a to-dos os especialistas e colaboradores que participaram desse programa, aportandocomentários e opiniões.
Maria Fatima Berardinelli Arraes de Oliveira
Diretora do CEBRI
Renata Hessmann Dalaqua
Coordenadora do projeto

Participantes do Projeto
André Lucena – Universidade Federal do Rio de Janeiro
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Felix Dane – Fundação Konrad Adenauer
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Dimensão Econômica da Agenda da
Sustentabilidade: Desafios pós-Rio+20

Carlos Eduardo Frickmann Young

O objetivo desse artigo é apresentar ideias que contribuam para o estabelecimentode uma relação sinérgica entre o setor produtivo, o setor público e a sociedadecomo um todo. Essas ideias serão discutidas a partir de quatro grandes temas,desenvolvidos nas próximas seções: a atuação do setor privado; o papel do Estado;o financiamento para a transição e os indicadores para uma economia verde.
Palavras Chave: Brasil; Políticas Públicas; Economia Verde; DesenvolvimentoSustentável.

Carlos Eduardo Young é doutor em Economia pela Universidade de Londres e professor daUniversidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ
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1. A Rio+20 e a Nova Perspectiva da Sustentabilidade

Existe uma diferença grande na análise dos resultados da Conferência das NaçõesUnidas sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20, realizada em junho de 2012no Rio de Janeiro. De modo geral, a Conferência frustrou as expectativas em termosde metas e de rumos claros para a tão desejada transição para o desenvolvimentosustentável. Em grande medida, a apatia e o pessimismo percebidos após a conclu-são da Conferência se deveram à falta de ousadia e de interesse por parte dos go-vernos nacionais - os principais atores convocados para a Rio+20 - cuja atuação foirestrita apenas a discursos de boas intenções, sem que resultados concretos fossemalcançados. Na verdade, essa já era a expectativa por parte dos analistas, evidencian-do a crise dos grandes acordos globais, como revelado no impasse acerca do futuropós-Protocolo de Kyoto.
Contudo, um outro aspecto da Rio+20 foi mais bem sucedido: os acordos firmadospor governos subnacionais, organismos não governamentais e empresas. Isso revelaque há uma mudança na liderança das ações para a sustentabilidade, com muitomais peso para as instituições que “agem localmente”, como as empresas e suasdistintas formas de associação. Apesar da ausência de regulações na esfera “macro”,devido a já referida pálida atuação dos governos nacionais e, consequentemente, dosorganismos supranacionais (incluindo a própria Organização das Nações Unidas,que se mostrou impotente diante da apatia dos governos nacionais), diversos acor-dos e iniciativas formam firmados. Pode-se citar, por exemplo, as iniciativas UNGlobal Compact e TEEB (em português, “A Economia dos Ecossistemas e Biodi-versidade”), de caráter mais geral, e ações mais específicas, como a WAVES (emportuguês, “Contabilidade da Riqueza Natural e Serviços Ecossistêmicos”)1. É im-portante frisar que essas mudanças podem – e devem – alterar as decisões de inves-timento das empresas e governos, uma vez que os parâmetros de avaliação deprojetos são modificados quando aspectos socioambientais também são incorpora-dos, e o sucesso ou fracasso do empreendimento deixa de ser consequência apenasdos resultados financeiros atingidos.
Esses avanços nas práticas empresariais têm enorme importância, pois o tema dasustentabilidade estabelece a relação entre as decisões de investimento de hoje comas condições de vida no longo prazo. As condições econômicas do presente mol-dam as condições futuras tanto da estrutura produtiva quanto dos demais condicio-nantes da sociedade. Nessa perspectiva, os agentes econômicos, privados oupúblicos, devem considerar outros elementos além dos que são convencionalmenteconsiderados no processo de investimento produtivo. Além da preocupação emmaximizar o nível de atividade econômica presente e a capacidade produtiva futura,a atenção com a sustentabilidade impõe compromissos sociais e ambientais que an-tes eram estranhos à tomada de decisão. Em outras palavras, deve-se preocupar nãoapenas com “o que fazer”, mas também com “como fazer”.
Como resultado dessa revolução, os gastos em gestão ambiental não devem ser vis-tos como custos impostos pela burocracia estatal ou pela pressão de ambientalistasradicais, mas como possibilidades de inovação que reduzam custos de produção nomédio e longo prazo (por exemplo, evitando desperdícios e ineficiências no consu-

¹ WAVES é umaparceria interna-cional, organiza-da pelo BancoMundial, destina-da a introduzirpráticas contábeisnas empresas queas auxiliem a lidarcom variáveisnão convencio-nais nos seus ba-lanços,relacionadas aovalor do capitalnatural.
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mo de energia e matérias-primas). Além disso, podem ser formas de conquistar no-vos mercados, por meio da melhoria da imagem da empresa e seus produtos juntoaos consumidores. Ou seja, custos são revertidos em benefícios: o que seria umproblema (atender às normas socioambientais) passa a ser uma vantagem, por causados potenciais ganhos de rendimento, produtividade e mercado. Ao mesmo tempo,com mais recursos, os consumidores passam a ser mais exigentes com as pegadasecológicas dos produtos que consomem, e o aumento do gasto em recuperaçãoambiental eleva a demanda efetiva e o nível de emprego. Portanto, podem-se criarsituações de “ganho-ganho”, onde o aumento de competitividade é simultâneo àmelhoria das condições ambientais e, consequentemente, da qualidade de vida dapopulação. Revertendo o mito, pode-se dizer que crescimento econômico e quali-dade ambiental são complementares em um ciclo virtuoso de desenvolvimento sus-tentável.
Mas esse ciclo virtuoso não se concretiza de forma espontânea. É preciso que tantoo setor produtivo quanto o setor público construam uma relação de sinergia, demodo que o marco regulatório favoreça o comportamento proativo por parte dasempresas e que, por sua vez, as empresas atuem de forma mais contundente naconstrução deste novo paradigma. Também é necessária a garantia de fontes está-veis de financiamento em condições que impeçam o imediatismo – percepção mío-pe que privilegia os resultados de curto prazo em detrimento do custo de problemasfuturos, de dimensão muito maior. Por isso, além das políticas ambientais explícitas,as políticas fiscais e financeiras também têm efeito crucial no estabelecimento deobstáculos ou incentivos para alcançar as metas da sustentabilidade.
Assim sendo, é o objetivo deste artigo apresentar ideias que contribuam para o es-tabelecimento de uma relação sinérgica entre o setor produtivo, o setor público e asociedade como um todo. Essas ideias serão discutidas a partir de quatro grandestemas, desenvolvidos nas próximas seções: a atuação do setor privado; o papel doEstado; o financiamento para a transição e os indicadores para uma economia ver-de.
2. A Atuação do Setor Privado

No histórico das relações entre o setor privado e o meio ambiente no Brasil, perce-bemos muito mais conflitos do que sinergias. Essa interação cristalizou uma visãode que o crescimento econômico e a preservação ambiental são essencialmente an-tagônicos, a qual ainda prevalece junto aos tomadores de decisão. O enorme lobbypolítico, apoiado inclusive pelas principais associações empresariais, para que salva-guardas ambientais sejam reduzidas tanto no Código Florestal quanto nos procedi-mentos de licenciamento dos empreendimentos produtivos, é reflexo da persistênciadessa visão. Como analogia à “teoria do bolo” que sintetizou o debate sobre cresci-mento e distribuição de renda no Brasil, pode-se dizer que o princípio norteadortem sido “é preciso sujar o bolo para ele crescer, e depois a gente limpa”.
O modelo recente de crescimento, no qual tanto a ocupação das áreas rurais quantoo processo de industrialização se baseiam em padrões tecnológicos de uso intensivo
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de recursos naturais e energia, tem exacerbado essa tendência. A economia brasileirase insere globalmente pela especialização em produtos intensivos em recursos natu-rais, exportando matérias-primas in natura ou produtos manufaturados intensivosem energia ou emissões.
Não surpreende, portanto, que os setores industriais com melhor desempenho re-cente sejam os de maior potencial poluidor, e que os de menor risco ambientalapresentem o pior desempenho2. Isso reforça a visão de que está em curso umaforte tendência de redivisão internacional do trabalho, com o deslocamento gradualpara a periferia das atividades ‘indesejáveis’, que prejudicam o bem-estar das comu-nidades afetadas pela poluição.
Os problemas decorrentes da especialização em commodities minerais, agrícolas eindustriais de baixo valor agregado se manifestam além da dimensão ambiental. Doponto de vista social, instala-se uma dupla exclusão. A primeira vem da distribuiçãodesigual dos frutos dos enclaves de alto rendimento à custa da degradação ambien-tal: as camadas mais abastadas ficam com a maior parte da renda e da riqueza gera-das e, ainda, têm um padrão de consumo mais elevado e mais intensivo em emissões(Young e Lustosa; 2001, 2003). O exemplo mais evidente está na fronteira agrícola,onde os agentes econômicos localizados no topo da cadeia do agronegócio enri-quecem, ao mesmo tempo em que graves desequilíbrios sociais são criados. Dentreestes, podem ser citados: o deslocamento de populações tradicionais e agricultoresfamiliares causado pela expansão agrícola3, o aumento da violência nessas áreas4, eos problemas de saúde ocasionados pela expansão de doenças infecciosas ou peloaumento na concentração de poluentes causado pelas queimadas5. Problemas se-melhantes são observados nos enclaves de mineração e em polos industriais expor-tadores.
A segunda exclusão é a ambiental, uma vez que as camadas excluídas são as quemais sofrem os efeitos da perda de qualidade do meio ambiente. No campo, comu-nidades tradicionais se veem desprovidas dos recursos naturais sobre os quais seusustento é baseado. Ainda, nas cidades, as populações da periferia são obrigadas aviver em ambientes degradados pela poluição do ar, sem saneamento e outras ne-cessidades básicas.
Também há perdas na dimensão econômica da especialização crescente em umaeconomia “marrom”, em que a competitividade está baseada numa relação não sus-tentável com o meio ambiente. O ciclo expansivo de crescimento dos preços dascommodities oculta uma discussão antiga acerca das tendências de longo prazo so-bre o comportamento dos termos de troca. O fato de as commodities terem apre-sentado um comportamento ascendente nas duas últimas décadas significa que, nolongo prazo, elas permanecerão crescendo em relação aos produtos intensivos emtecnologia? Um aspecto importante é que esse problema também pode ocorrer comcommodities industriais; normalmente, bens intermediários com grande homoge-neidade de produto, que já alcançaram elevada maturidade tecnológica e, portanto,têm sua competitividade baseada essencialmente em custos mais baixos de produ-ção.

2 Ver Young(2010) e Gram-kow (2011) paraevidências empí-ricas do aumentoda especializaçãobrasileira em ati-vidades intensivasem recursos na-turais nas duasúltimas décadas.

3 Diversos traba-lhos evidenciamos problemas so-ciais nas áreas defronteira agrícola.Por exemplo,Young e Neves(2009) mostramque, para municí-pios localizadosna Mata Atlânticaentre 1985 e1996, a variaçãodo IDH tende aser menor quantomaior o desma-tamento obser-vado.
4 Sant’anna eYoung (2010)demonstram quea taxa de homicí-dio na AmazôniaBrasileira estápositivamente re-lacionada com aexpansão do des-matamento.

5 Para uma rese-nha, ver Seroa daMotta e Young(2012).
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Outro aspecto a ser considerado é a mudança de comportamento dos consumido-res, que se mostram, cada vez mais, exigentes em relação aos impactos ambientaisde bens e de serviços adquiridos. O crescente interesse pela certificação ambientalrevela que esse comportamento não se trata de modismo temporário, mas de umatendência firme que se estende para um conjunto cada vez maior de produtos e desetores – inclusive no mercado doméstico, sendo quase uma exigência em algunsdestinos de exportação (Young 2012).
O elemento novo nessa história é que a demanda por certificação ambiental não es-tá mais restrita aos consumidores finais. Empresas e governos estão incorporandocritérios de sustentabilidade em suas políticas de compra. As grandes corporaçõesestão sendo pressionadas a apresentar resultados de responsabilidade socioambien-tal; não somente em suas próprias atividades, mas também ao longo de sua cadeiade fornecedores. Os governos e as políticas de compras públicas também são fre-quentemente citados como uma ferramenta de incorporação e difusão de tecnolo-gias e produtos verdes, o que certamente afetará a dinâmica de seus fornecedores.
Assim, as questões ambientais deixam de estar restritas a áreas em que a relação éimediata (produtos madeireiros, pesca etc.) e passam a ocupar espaço cada vez mai-or ao longo das cadeias produtivas. Por mais que os compromissos com a sustenta-bilidade ainda estejam restritos a acordos voluntários e iniciativas de governossubnacionais, lideranças empresariais e organizações da sociedade civil, especializar-se em atividades “marrom” é ir contra a corrente.
É por isso que a Economia Verde surge também da necessidade de um novo para-digma competitivo, e as empresas têm um papel fundamental na transição para essenovo modelo. Estudos empíricos recentes sobre a indústria brasileira (Lustosa 2002,Young, 2011, Podcameni, 2007, Queiroz, 2011) mostram que a preocupação ambi-ental aumenta nas empresas mais propensas a adotar ou a gerar inovações6 e na-quelas que têm interesses e/ou responsabilidades nos países desenvolvidos – onde apressão de compradores/investidores para um melhor desempenho da firma é mai-or. Ou seja, a empresa inovadora é também mais propensa a se tornar verde, crian-do uma importante sinergia entre as políticas de inovação e ambiental.
A recíproca por parte do mercado é percebida na valoração dos papéis de empresasque têm um comportamento destacado nas áreas de responsabilidade social e am-biental. Trabalhos empíricos sobre índices de empresas baseados em critérios desustentabilidade confirmam que as empresas com maior preocupação social têm umdesempenho melhor, com maior crescimento dos preços de suas ações e maior re-torno aos seus acionistas.7 Com isso, a captação de novos investimentos é facilitada,e a empresa acaba obtendo benefícios financeiros e maior fôlego de crescimento. Obom desempenho socioambiental da empresa também garante o reconhecimentopúblico da liderança empresarial em áreas estratégicas de dimensão econômica, am-biental e social. Como consequência dessa atitude “sócio-ambientalmente” adequa-da, a atuação da empresa junto a diversos grupos de interesse – legisladores,gestores públicos e agentes financeiros - é facilitada. Há também benefícios de pro-dutividade, pois os próprios empregados passam a se identificar mais com a empre-sa quando o objetivo da firma deixa de ser exclusivamente o lucro, incorporando

6 A inovação éaqui entendidaem seu sentidomais amplo, con-forme argumen-tado porSchumpeter(1984), e diz res-peito a: novosprodutos, novosmétodos de pro-dução, novosmercados, novasfontes provedo-ras de matérias-primas e outrosinsumos, e novasestruturas demercado.

7 Um dos maisrecentes destestrabalhos é Ec-cles et al. (2012)que, consideran-do uma amostrade 180 empresasanalisadas de1993 a 2010, asclassificadas co-mo de alta sus-tentabilidade(com medidasvoluntárias deresponsabilidadesocioambiental)apresentarammelhor perfor-mance do que asde baixa susten-tabilidade, tantopor critérioscontábeis quantopela evolução dospreços das ações.
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temas sociais em sua pauta de ação.
Por esses motivos, o financiamento de empresas sustentáveis também deve ser faci-litado. Empresas que se preocupam com o futuro tendem a ser mais responsáveis e,portanto, correm menos riscos. O correto exercício das práticas de governança cor-porativa reduz a percepção de risco dos potenciais investidores e facilita o acesso acapital de terceiros. Além disso, as práticas de governança corporativa tendem a serincorporadas pelas legislações, o que acentua a confiança entre todos os agenteseconômicos e profissionais. Por essa razão, o custo de captação de crédito e prêmiosde seguro deve ser mais baixo para essas empresas do que para o resto da concor-rência.
Uma evidência concreta desse maior engajamento voluntário por parte do empre-sariado brasileiro é o já referido avanço na área de certificação ambiental e outrosprogramas de incentivos para que o próprio agente econômico adote medidas vo-luntárias de gestão ambiental. Esses instrumentos combinados podem fornecermaior flexibilidade e eficiência à gestão ambiental, tornando-se complementares (enão necessariamente substitutos) aos atuais mecanismos de comando e de controle.Além disso, tornam-se elementos diferenciadores de demanda: apresentando-se co-mo empresa ambientalmente responsável, fica facilitada a inserção (ou diminuem-seas barreiras à entrada) em mercados consumidores mais exigentes, como os da Eu-ropa Ocidental.
Outra característica importante é que a competitividade sustentável não depende danatureza do setor, mas de sua capacidade de absorver e de gerar novas tecnologias.Até os anos oitenta, acreditava-se que a indústria era naturalmente “mais avançada”do que os setores produtores de commodities primárias (minérios, produtos agro-pecuários, etc.). Contudo, o que se percebe hoje é que o diferencial de competitivi-dade se dá em função da capacidade inovadora da empresa, independentemente daárea em que atua. O desenvolvimento de produtos orgânicos, por exemplo, pode seraltamente complexo e a diferenciação do produto poderá ser um ativo valioso. Ain-da, pode ocorrer forte resistência contra produtos modificados geneticamente, aomenos em parte importante dos mercados consumidores de mais alta renda. Issotambém se aplica ao setor mineral, em que o mesmo produto pode encontrar seg-mentos de mercado diferenciados em função de características do processo de pro-dução. Nos países desenvolvidos, esse tipo de diferenciação poderá ser decisivo paraa entrada ou não de um fornecedor nos mercados em que os preços deverão sermais altos.
É importante notar que a tendência de exigir certificação ambiental em commoditi-es importadas, especialmente de países em desenvolvimento, irá ocorrer indepen-dentemente do que for decidido nas rodadas de regulação do comérciointernacional, porque esse movimento não parte dos governos, mas sim dos pró-prios consumidores.
Em suma, é possível afirmar que houve um aumento considerável na percepçãoempresarial de que o comportamento ambientalmente adequado pode também sig-nificar maiores lucros, e não o contrário. A empresa deixa de ter como estratégia a
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passiva atitude de obedecer à legislação e a outras demandas que são impostas pelosetor público e, cada vez mais, passa a se antecipar, adotando medidas que vão alémde suas responsabilidades especificamente delimitadas pelo marco regulatório.
3. O Papel do Estado

A transição para uma Economia Verde requer uma ativa participação do Estado, emdiferentes níveis de regulação: (i) macroeconômico (fiscal e monetário); (ii) regula-tório/setorial; (iii) financiamento. Nesta seção, são discutidas as duas primeiras di-mensões, deixando a questão financeira para a próxima seção.
3.1. A Macroeconomia Verde

Políticas macroeconômicas têm efeitos que podem contribuir ou prejudicar a efeti-vação da gestão ambiental. Em primeiro lugar, deve-se lembrar que as decisões deinvestimento são extremamente sensíveis à política monetária. A elevação das taxasde juros e, portanto, o encurtamento do horizonte temporal das decisões privilegiainvestimentos de retorno rápido em detrimento daqueles cujo retorno se dê no lon-go prazo. Ou seja, como o custo de oportunidade do capital é mais alto nos paísescom dificuldades financeiras, cria-se um viés em favor de decisões que resultem emganhos no prazo mais curto possível, pois os custos e benefícios de longo prazoperdem importância nas planilhas de projetos com taxas de desconto muito eleva-das. Trata-se da antítese do desenvolvimento sustentável.
Isso porque, em um mundo de elevadas taxas de juros, empreendimentos cujo fluxode caixa preveja rendimentos concentrados no futuro acabam quase sempre per-dendo para projetos que, embora apresentem menor volume de rendimentos líqui-dos, têm seu retorno concentrado no curto prazo (Young, 2012).
Esse fenômeno é chamado de “imediatismo” e explica, em boa parte, porque de-terminadas opções de negócios com sólida possibilidade de rendimentos ao longodo tempo, como o manejo sustentável de exploração madeireira em florestas nati-vas, não são atraentes para investidores. Assim, entre o rendimento de longo prazoque a floresta pode prover e o retorno imediato gerado pelas pastagens ou pelo cul-tivo, a decisão de uso da terra geralmente é pela opção de “limpar a mata” (quer di-zer, remover a floresta) e convertê-la em mais um espaço agropecuário. Comoconsequência, desperdiçamos a possibilidade de produzir sustentavelmente madeirae outros produtos florestais, e somos campeões mundiais de desmatamento. Por is-so, as emissões de dióxido de carbono (CO2) geradas pelas queimadas durante a“limpeza” da terra foram, em 2005, mais de três vezes a soma de todas as emissõesdos setores de energia, transporte e indústria. Para ilustrar esse ponto, dada a bai-xíssima produtividade da pecuária brasileira, deve-se lembrar que as emissões cau-sadas para se colocar um boi a mais na Amazônia são superiores às emissões anuaisgeradas por mais de 150 automóveis populares. Fica evidente que poluímos muitopara gerar muito pouco valor agregado.
Na prática, a tendência de redução das taxas de juros torna mais interessantes pro-
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jetos de uso sustentável de recursos naturais, como o corte manejado de madeiranativa (via concessões florestais), a gestão de recursos pesqueiros e as fontes nãoconvencionais de energia (eólica, fotovoltaica, etc.). Assim, a recente redução dastaxas de juros no Brasil criou uma oportunidade ímpar para o alongamento dotempo relevante para a análise de investimentos. Por exemplo, as atividades de ma-nejo para extração de produtos florestais sempre sofreram com o problema do lon-go prazo necessário para que a floresta não seja prejudicada pela exploração.
Como já colocado, para alcançar essa “competitividade sustentável”, é fundamentala capacidade de absorver e gerar novas tecnologias. Em outras palavras, políticas defomento à inovação também são políticas ambientais, e quem conseguir as melhoressoluções para lidar com demandas ambientais, impostas por regulação ou de formavoluntária pelos compradores, terá novas possibilidades de ganho competitivo.
Outro aspecto a ser considerado diz respeito às crises fiscais resultantes das crisesfinanceiras, que usualmente acarretam redução de recursos para gastos sociais eambientais. Consequentemente, podem ocorrer cortes drásticos nos gastos de cus-teio e investimento necessários para “esverdear” a economia. Nesse sentido, a Eco-nomia Verde deve orientar os esforços de gastos públicos para reaquecer aeconomia com condições de sustentabilidade. Porém, a instabilidade e as restriçõesfinanceiras são um obstáculo considerável para isso.
Em outras palavras, a superação das crises fiscal e do endividamento público, pro-blemas “gêmeos” ligados ao modelo macroeconômico vigente, é tão importantequanto a criação de programas específicos voltados para o meio ambiente. A imple-mentação de instrumentos econômicos para a gestão ambiental (discutida adiante)pode contribuir para minimizar o problema. Mas isso não elimina a necessidade deelevação da dotação de recursos estáveis para a expansão de projetos ambientais emtodas as esferas da administração pública.
Ainda, a busca por formas alternativas de financiamento é vital para a sustentabili-dade das políticas ambientais. Como será visto mais à frente, a experiência brasileiraestá indicando o uso de instrumentos econômicos “clássicos” (taxação, certificadostransacionáveis) combinado com soluções originais/específicas (ICMS ecológico,recursos de royalties e outras formas de compensação financeira, bem como osfundos setoriais de ciência e tecnologia). Além disso, o maior envolvimento do setorprivado na gestão ambiental é outra condição necessária para o atendimento dasmetas estabelecidas.
Outro aspecto pouco trabalhado no Brasil diz respeito à redução da carga tributáriapara que ocorra o reaquecimento da economia. Contudo, é necessário avançar naconstituição de vias tributárias para a cobrança das externalidades, o que é sempreimpopular, ainda mais em tempo de crise. A solução para o impasse é a substituiçãode tributos convencionais por novos esquemas de arrecadação que considerem apegada ecológica do recurso na definição das alíquotas. Esse movimento é, no en-tanto, percebido como arriscado pelas autoridades fiscais – que, em geral, são bas-tante conservadoras – uma vez que haveria um comportamento oportunista dosagentes econômicos para maximizar a redução de impostos convencionais e mini-



19

mizar a cobrança de novos impostos. Esse aspecto é discutido na próxima subseção,que versa sobre instrumentos setoriais de regulação ambiental que induzam à Eco-nomia Verde.
3.2. Regulação Ambiental em uma Economia Verde

O princípio fundamental da regulação ambiental em uma Economia Verde é a in-ternalização das externalidades, por meio da adoção de instrumentos econômicospara a gestão ambiental. De acordo com princípio do poluidor/usuário-pagador, aprodução sustentável de produtos baseados em recursos naturais deve incorporar asexternalidades ambientais, negativas e positivas, na precificação dos produtos. Issorequer o cálculo econômico das externalidades, tornando essas variáveis relevantespara a tomada de decisão, tanto na alocação de recursos públicos quanto na aloca-ção de crédito privado. A resistência, porém, é ainda muito grande e, em tempos decrise econômica, costuma-se alegar que essa precificação reduziria a competitividadedas exportações, agravando ainda mais as circunstâncias externas e prejudicando ocrescimento econômico e o emprego. Esse argumento não é correto, pois os custosda poluição e de outras externalidades são concretos e reduzem a competitividadesistêmica da economia, na medida em que causam perda da produtividade (tempode trabalho perdido por doenças ou congestionamento, custos de tratamento e in-ternação, etc.). Porém, existe forte resistência para reduzir esse “custo Brasil social”,localizada nos produtores e consumidores dos mercados que seriam afetados pelacobrança da poluição. Estes tendem a criar lobbies para impedir que seus interessesespecíficos sejam afetados (como, por exemplo, no caso do Código Florestal), mes-mo que contrariando o interesse coletivo maior, mas difuso, de um meio ambientemais equilibrado.
A estrutura atual de gestão ambiental no Brasil seguiu o padrão conhecido na litera-tura por “comando e controle”. A experiência brasileira, especialmente em algunsestados do Sudeste e do Sul, pode ser considerada como avançada se comparadacom outros países latino-americanos. Contudo, problemas importantes permanecemsem solução e, se comparados com padrões de países desenvolvidos, os indicadoresde qualidade ambiental no Brasil ainda estão bastante abaixo do satisfatório.
Isso se deve, em certa medida, à falta de investimento em serviços urbanos (sanea-mento, transporte público, coleta de lixo, habitação popular), à persistência de gran-des bolsões de pobreza (proliferação de favelas e outros ambientes degradados, bemcomo avanço da fronteira agrícola em áreas desmatadas) e a padrões de consumoque resultam no agravamento das condições ambientais (o rápido crescimento dafrota de automóveis particulares é o exemplo mais gritante disso). Aspectos ambi-entais ainda estão pouco integrados na formulação de políticas públicas e o proble-ma é acentuado pela falta de informações sobre a extensão e a relevância dosproblemas resultantes da degradação ambiental. Mas, se a dinâmica errática de cres-cimento econômico, a acelerada urbanização e a crise do Estado podem ser aponta-das como parte da questão, o modelo de gestão adotado também se mostrouinadequado para tratar diversos problemas. Sendo assim, os próprios gestores am-bientais reconhecem a necessidade de se buscar formas mais eficientes de controle.
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Já existe uma série de experiências no Brasil que promovem a internalização das ex-ternalidades e o pagamento por serviços ecossistêmicos. Essas iniciativas incorpo-ram instrumentos econômicos baseados no princípio do poluidor/usuário-pagador,no qual o uso de recursos naturais passa a ser cobrado mesmo estando em confor-midade com os padrões legais. A grande vantagem dessas propostas é a maior flexi-bilidade aos agentes econômicos, de modo a minimizar os custos sociais de ajuste àsmetas ambientais. Indústrias mais antigas, cujo custo de readaptação seria mais alto,poderiam se beneficiar por meio da negociação com outros agentes mais eficientesno controle ambiental. Além disso, ao contrário de um único padrão, haveria a pos-sibilidade de se impor um preço mais elevado nas emissões que resultem em maiorpoluição e valores mais baixos onde o problema não é tão relevante (a concentraçãode poluentes resultante de emissões pode variar consideravelmente devido às cir-cunstâncias do local afetado).
No âmbito internacional, o grande avanço na área de instrumentos econômicos pa-ra a gestão ambiental são os mercados de créditos de carbono. Contudo, os inúme-ros problemas oriundos dos complicados requerimentos para que uma operação decompra e venda de créditos de carbono seja considerada válida frustraram o otimis-mo inicial referente ao potencial de captação de recursos que o Brasil poderia teratravés do Mecanismo do Desenvolvimento Limpo (MDL). O MDL requer sofisti-cados estudos e complexa regulamentação sobre linhas de base, adicionalidades eoutros aspectos técnicos que acabam aumentando consideravelmente os custos detransação e, com isso, inviabilizam projetos de pequeno e médio porte.
Além disso, as regras ainda não estão claras e a autoridade reguladora responsávelpelo MDL ainda está se constituindo. Outra grande dificuldade para a obtenção derecursos para o Brasil é a exclusão, dentro do MDL, de projetos de conservaçãoflorestal que evitem o desmatamento. Como essa é, de longe, a maior contribuiçãobrasileira para o aquecimento global, sua exclusão representou uma oportunidadeperdida para sociedade brasileira, que acaba arcando sozinha com os gastos para aredução do desmatamento.
A recente discussão sobre Reduções de Emissões por Desmatamento e DegradaçãoFlorestal (REDD) cria uma nova janela, embora a indefinição das regras para suaimplementação impeça que, na prática, recursos efetivos sejam obtidos. Com isso, ogrande potencial para obtenção de créditos via MDL está concentrado na conversãode fontes energéticas térmicas para formas mais eficientes. Como uma das regrasbásicas do MDL é a adicionalidade – ou seja, apresentar um componente novo quenão existia antes de 1990 – e não a presença per se de fontes renováveis de energia,o potencial do Brasil de captar recursos por créditos de carbono ficou extrema-mente limitado. Isso ocorre porque o Brasil já dispõe de uma base energética emque a presença de fontes renováveis é bastante superior à média dos países em de-senvolvimento e o potencial de conversão para fontes menos emissoras é bastantelimitado, se comparado com outros países em desenvolvimento que hoje apresen-tam uma baixa presença de fontes renováveis em suas matrizes energéticas (princi-palmente, a China).
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Outro caminho que tem sido apontado por especialistas é a formação de mercadosfora do Protocolo de Kyoto, ou seja, sem a preocupação de atender às regras acor-dadas internacionalmente. Na medida em que persiste a indefinição ou a discordân-cia sobre a validade dessas regras, surgem iniciativas próprias de governos eempresas visando estimular a redução de emissões. No nível internacional, há algunsexemplos interessantes de adoção de normas voluntárias de redução de emissões,com transações dentro de unidades da própria corporação. Tendo em vista que es-sas iniciativas dependem, até o momento, da predominância de protocolos voluntá-rios de adesão, a questão para o futuro é saber até que ponto essas iniciativas podemsobreviver sem a articulação de uma regulamentação internacional específica.
Uma área que também pode ser explorada é a de políticas públicas de compra in-duzidas para bens e serviços identificados como de maior sustentabilidade. Existeminiciativas por parte dos governos em todas as instâncias, com destaque para a pla-taforma de contratações públicas sustentáveis, elaborada pelo Ministério do Plane-jamento, Orçamento e Gestão.8 Essas iniciativas buscam incentivar contratos eeditais de licitação de compras públicas que privilegiem critérios de sustentabilidade,incluindo guias para compras públicas sustentáveis. Na área estadual, há tambémdiversas iniciativas restringindo a aquisição de produtos identificados como não-sustentáveis. Como exemplos, podemos citar as medidas que impedem que o Go-verno do Estado de São Paulo adquira produtos ou equipamentos contendo subs-tâncias degradadoras da camada de ozônio controladas pelo Protocolo de Montreal(Decreto no 41.629, de 1997) e que o obrigam a adquirir lâmpadas de alto rendi-mento, com o menor teor de mercúrio entre as disponíveis no mercado (Decreto no45.643, de 2001).
Segundo Biderman et al. (2010), no Estado do Rio de Janeiro também lei proibindoo uso de alimentos geneticamente modificados nas merendas escolares (Lei no3.908 de 2002). Ainda, municípios, principalmente nas regiões Sudeste e Sul, têmprogramas de compra de produtos alimentícios orgânicos para serem servidos àscrianças nas escolas públicas (“merenda ecológica”).
Apesar desses exemplos, as práticas de compras públicas no Brasil ainda são domi-nadas por regras de preferência para produtos de menor preço. Assim sendo, é bas-tante comum escutar críticas à Lei 8666/93, que regula o processo de compraspúblicas na administração federal, por impor restrições a critérios de diferenciaçãode produtos com maior qualidade, mas com preço maior.
4. Financiamento para a Economia Verde9

Como responsáveis pela intermediação entre os agentes que dispõem de recursosfinanceiros excedentes e as empresas, os governos e os consumidores que buscamcrédito para viabilizar suas compras para investimento ou consumo, as instituiçõesfinanceiras têm enorme capacidade de influenciar o processo decisório na econo-mia. Por isso, desempenham um papel de grande influência no cotidiano de gover-nos, empresas, comunidades e famílias. Sem as instituições financeiras não é possívelconsolidar a transição para a adoção em larga escala de práticas econômicas social-

8 http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br

9 Esta seção ébaseada emYoung (2012).



22

mente responsáveis.
A exemplo do que ocorre com os demais setores, existe pressão crescente da socie-dade para que as instituições financeiras intensifiquem sua atuação no financiamen-to de projetos de desenvolvimento sustentável; bem como na redução dasdesigualdades sociais, no crescimento da economia e na democratização dos servi-ços e produtos bancários.
As atividades típicas do setor financeiro não estão diretamente relacionadas com ouso ou transformação de recursos e matérias-primas relacionados à biodiversidade eaos serviços ecossistêmicos dela decorrentes. No entanto, as instituições financeirasrepresentam um elo importante na cadeia produtiva, uma vez que são responsáveispor financiar uma ampla variedade de setores e atividades diretamente ligadas aouso de recursos naturais. Logo, sua atuação deve também estar pautada em sua cor-responsabilidade em garantir que os empreendimentos apoiados não se traduzamem prejuízos ambientais que irão afetar negativamente toda a sociedade.
As instituições financeiras, de maneira geral, têm procurado associar suas marcas àsustentabilidade em seus processos de concessão de crédito, dando origem ao quedenominamos hoje de finanças sustentáveis (FGV-EAESP, 2007). Um exemplo é ocondicionamento da outorga de crédito a uma empresa em função dos impactosambientais do negócio. Isso pode ocorrer de maneira voluntária ou induzida porpolíticas públicas e legislações que restrinjam a concessão de crédito a empreendi-mentos que não atendam à legislação ambiental.
Essa mudança se processou, em parte, porque o mercado financeiro se tornou umaespécie de “corresponsável moral” pelos impactos que os negócios apoiados passa-ram a gerar, por exemplo, pelas externalidades negativas de suas operações para asociedade. Por trás desses movimentos está a percepção de que a administraçãomoderna não pode considerar a empresa como um feudo isolado da vida comuni-tária. A companhia e seus gestores, inclusive seus financiadores, devem levar emconsideração a repercussão das atividades da companhia no âmbito comunitário ediligenciar para evitar modificações danosas para os membros da comunidade e oambiente no qual estão inseridos (Rechtman e Young 2010).
A incorporação dos princípios de responsabilidade socioambiental por parte dasempresas financiadas é vantajosa para os financiadores, porque reduz consideravel-mente riscos futuros, uma vez que demandas ambientais e sociais se tornarão cadavez mais determinantes para o sucesso de um negócio. Ou seja, uma visão de longoprazo deve se preocupar em não acumular passivos futuros que possam inviabilizaro empreendimento, mesmo que, correntemente, esses problemas socioambientaisnão sejam ainda considerados rotineiramente no processo decisório. Por exemplo,empresas hoje podem ser processadas pelos danos causados pelo acúmulo de resí-duos tóxicos, por mais que esses resíduos tenham se originado em um momento emque havia pouca efetividade na implementação das normas ambientais.
Por isso, a origem do envolvimento das instituições financeiras com temas ambien-tais ocorreu, inicialmente, como forma de evitar a responsabilização legal por danos
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ambientais produzidos por bens que eram recebidos como garantia de empréstimos.Posteriormente, aumentou-se a preocupação com a cadeia de custódia, na medidaem que a responsabilidade dos produtores de bens finais foi também estendida àcadeia de fornecedores. Por fim, a questão da imagem da empresa passou a ser cadavez mais considerada, pois se tornaram frequentes as campanhas que denunciam osefeitos perversos dos empreendimentos, mesmo que estes não sejam consideradosilegais.
A exigência de critérios de sustentabilidade em operações de financiamento passoua ser utilizada como forma de evitar prejuízos em operações que possam ser blo-queadas no futuro por razões de política ambiental, ou que, mesmo legais, tragamdanos à imagem da corporação. Na esfera internacional, a iniciativa de maior desta-que são os Princípios do Equador, que estabelecem critérios mínimos para a con-cessão de crédito, assegurando que os projetos financiados sejam desenvolvidos deforma social e ambientalmente responsável (Rechtman e Young 2010).
Os Princípios do Equador estabelecem um código de conduta de adesão voluntáriapara que as instituições financeiras assumam sua parcela de responsabilidade sobreos impactos e danos causados ao meio ambiente pelas operações financiadas. Naprática, isso significa desenvolver critérios de avaliação de crédito mais seletivos emtermos das externalidades associadas aos projetos a serem financiados, especial-mente na concessão de financiamentos a grandes empreendimentos. Um exemplosão as salvaguardas sugeridas pelo International Finance Corporation (IFC) na ava-liação de financiamento de projetos (Quadro 1). A aplicação dessas salvaguardas éde responsabilidade dos bancos, que devem investir na qualificação dos analistas decrédito para atender a essas exigências. Caso o tomador deixe de cumprir uma dascláusulas sociais e ambientais, o financiador trabalhará junto a ele, na busca de solu-ções para que essa cláusula seja cumprida.

Tipo de Projeto
Categoria A: Projetos com possíveis impactos
sociais ou ambientais significativos que sejam
heterogêneos, irreversíveis ou sem precedentes.

Elaboração compulsória de Plano de
Gestão Ambiental.

Categoria B: Projetos com potencial de
impactos sociais ou ambientais limitados que
sejam em número reduzido, geralmente
específicos do local, amplamente reversíveis e
prontamente tratados por meio de medidas
mitigadoras.

Elaboração recomendada de Plano de
Gestão Ambiental, por sugestão do
financiador.

Categoria C: Projetos sem impactos sociais
ou ambientais, ou com impactos mínimos.

Salvaguarda adicional não é necessária.

Recomendação

Fonte: Louette (2007), Rechtman e Young (2010)

Quadro 1. Critérios de salvaguardas sugeridas pelo IFC
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A classificação de um projeto nas categorias acima deve se basear em critérios obje-tivamente definidos pela instituição financeira, que levem em consideração elemen-tos como:
avaliação das condições socioambientais básicas e consideração de alternati-vas viáveis e preferíveis sob o ponto de vista socioambiental;exigências legais e proteção dos direitos humanos, da saúde pública e da se-gurança;
proteção do patrimônio cultural e arqueológico, conservação da biodiversi-dade, uso sustentável de recursos naturais e energia, prevenção da poluição eminimização de resíduos, controles de poluição e gestão de resíduos sólidose químicos;
avaliação e administração de grandes riscos, incluindo manejo de substânciasperigosas e questões trabalhistas, de saúde e de segurança ocupacional;
consulta e participação das partes afetadas no desenho, na análise e na imple-mentação do projeto, com destaque para aquisição de terras, reassentamentoinvoluntário e impactos socioeconômicos nas comunidades afetadas, in-cluindo grupos de pessoas deficientes ou vulneráveis;
impactos cumulativos de projetos já existentes, do projeto proposto e de fu-turos projetos previstos.

Estando comprovado que a atividade a ser financiada adotará meios adequados decontrole dos impactos ambientais, o próprio financiamento se transforma em pu-blicidade favorável ao financiador, atrelando o nome da instituição financeira aosempreendimentos ambientalmente responsáveis. Contudo, para que isso funcione, épreciso acompanhar o projeto após a aprovação do financiamento. Para tanto, me-canismos de monitoramento devem ser introduzidos, envolvendo parcerias entre osbancos, agências de regulação ambiental e organizações não governamentais, pois osgestores dos fundos não dispõem da capacidade técnica para fazer essa avaliação.Portanto, para um melhor funcionamento dos critérios ambientais para concessãode crédito é necessária a melhoria do sistema de licenciamento ambiental, pois oatual sistema dificulta a padronização dos projetos devido à ausência de critériosambientais claros e favorece os grandes projetos que têm maior facilidade de acessoà burocracia. É fundamental a elaboração de metodologias e procedimentos ambi-entais unificados, que possibilitem a melhoria da análise e da qualidade dos projetosaprovados.
No caso brasileiro, as instituições financeiras públicas têm papel predominante, umavez que a maior parte do financiamento à formação bruta de capital está concentra-da nas agências públicas de financiamento. Assim, na medida em que controla dire-tamente a maior parte do financiamento ao investimento produtivo, o governo podeimpor a melhoria no sistema de aprovação de projetos, incluindo o fortalecimentodas políticas de indução, concedendo maiores vantagens e agilidade na obtenção derecursos para projetos sustentáveis. Com o intuito de encorajar o financiamento aodesenvolvimento sustentável, o Governo Federal lançou, em 1995, o ProtocoloVerde. Instituições financeiras federais assinaram o documento, comprometendo-se



25

a considerar plenamente variáveis ambientais nas análises de concessão de crédito10.
A ideia era incorporar princípios ambientais em todos os níveis operacionais dessasinstituições; se possível, indo além dos requisitos legais mínimos. Ou seja, além deexigir o cumprimento e a divulgação da legislação ambiental, dever-se-ia introduzircritérios ambientais para a concessão de crédito que fossem além dos procedimen-tos legais de licenciamento e de operação e criar linhas de crédito específicas comcondições mais favoráveis para projetos que resultassem em ganhos ambientais.Contudo, esses princípios foram aplicados de forma bastante heterogênea pelasinstituições envolvidas e, como um todo, não houve grande efetividade na aplicaçãodo Protocolo Verde como um programa integrado, uma vez que a tarefa de imple-mentá-lo ficou a cargo de cada instituição individualmente.
Por outro lado, não se pode deixar de considerar alguns aspectos positivos, como ofato de que, após a assinatura do Protocolo Verde, algumas das instituições envolvi-das passaram a exigir o cumprimento da legislação ambiental em suas operações ro-tineiras. Outro ponto positivo foi o respaldo a projetos voltados especificamentepara a área ambiental, cujo número vem crescendo.
A questão central é que se deve ir além das exigências estabelecidas na legislação.Mas, para isso, são necessárias ações complementares, como informação ao cliente,definição de parâmetros, estabelecimento de linhas de base, qualificação e contrata-ção de pessoal especializado. Como na maioria das vezes os bancos signatários nãopercebem esses esforços como prioritários, essas iniciativas acabam não sendo efe-tivadas.
Por trás desse descaso está a concepção de que maior rigor nas exigências ambien-tais por parte dos órgãos oficiais de financiamento elevam excessivamente os custosde produção, mas não agregam valor ao produto final. Essa percepção é, contudo,estática, pois desconsidera os eventuais ganhos de eficiência com a racionalização deinsumos ou a abertura de novos mercados, que passam a demandar produtos commaior qualidade ambiental.
Outro problema está relacionado à fragilidade institucional da gestão ambiental pú-blica. Ao condicionar a aprovação do crédito à obtenção do licenciamento, “amarra-se” o projeto a agências ambientais muitas vezes carentes de recursos humanos, fi-nanceiros e técnicos para a pronta expedição das licenças. Como consequência, épossível que haja atrasos significativos na implementação dos projetos, o que poucocontribui para a disseminação do Protocolo Verde como uma saída que conciliecrescimento econômico e preservação.
Por outro lado, os órgãos ambientais, que deveriam assumir papel fundamental noesforço de fiscalização, carecem de recursos materiais e humanos para realizar umafiscalização ambiental contínua e eficiente dos projetos, e oferecem apoio bastantelimitado. Assim, os bancos gestores acabam arcando com a responsabilidade decontrolador do caráter ambiental e sofrem com o acúmulo de funções, o que leva aum aumento dos custos na gestão dos recursos e a um consequente aumento dosriscos corridos na análise dos projetos. A ampliação da integração entre os órgãos

10 As instituiçõesfinanceiras fede-rais que assina-ram oinstrumento fo-ram: o BancoNacional do De-senvolvimento(BNDES); oBanco do Brasil(BB); a CaixaEconômica Fe-deral (CAIXA); oBanco do Nor-deste do Brasil(BNB); o Bancoda Amazônia(BASA) e a Fi-nanciadora deEstudos e Proje-tos (FINEP).
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administradores é condição primordial para aumentar a eficácia da aplicação dos re-cursos, por meio de uma definição mais clara dos critérios de análise ambiental e dametodologia de avaliação de impactos.
5. Indicadores para uma Economia Verde

Para avaliar o desempenho dos agentes econômicos na Economia Verde, novasmétricas devem ser estabelecidas, tanto no nível macro quanto no nível empresarial.Todavia, é claro que aspectos fundamentais como geração de empregos, controle dainflação e lucratividade “saudável” das empresas continuam importantes.
Na área macro, avançou-se bastante na disponibilização de técnicas para medir osimpactos ambientais em escala agregada e associados às atividades econômicas res-ponsáveis por sua geração. Porém, a apatia de órgãos estatísticos em relação ao temarevela a falta de interesse efetivo por parte dos governos nacionais em apresentar oresultado ambiental de suas ações. O estabelecimento de um Sistema de ContasNacionais que efetivamente incorpore as externalidades relacionadas ao uso de re-cursos naturais depende muito mais de vontade política do de que questões técnicas.Não parece ser do interesse dos governos associar indicadores de desempenho am-biental (onde se registraram importantes avanços nas duas últimas décadas) com aspolíticas econômicas adotadas.
Na esfera privada, o aumento do interesse na pegada ecológica das empresas, inclu-sive por causa do receio de problemas futuros ocasionados por passivos ambientais,levou à criação de índices de desempenho financeiro diferenciados para empresascom responsabilidade socioambiental. O mais famoso deles é o Índice Dow Jonesde Sustentabilidade (DJSI, de acordo com a sigla em inglês), estabelecido em 1999,que ajudou a demonstrar que as empresas mais comprometidas com temas socio-ambientais tinham um desempenho acima da média.
A ideia acabou se disseminando em outros mercados financeiros. No caso brasileiro,o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) foi criado em  2005  pela  Bolsa deValores de São Paulo  (Bovespa) em parceria com a  Fundação Getúlio Vargas,  oInstituto Ethos e o Ministério do Meio Ambiente, com apoio da IFC. Para ser acei-to no Índice, a empresa precisa ser avaliada não apenas em função da eficiênciaeconômica e da governança corporativa, mas também do seu desempenho ambien-tal e de sua contribuição para a justiça social. As ações das empresas aceitas comoreferência de práticas de sustentabilidade são inseridas numa carteira teórica e, emfunção da liquidez e do valor de mercado das ações mais negociadas, é medido oretorno total da carteira, representando o nível do ISE.
Há um esforço internacional no sentido de difundir e homogeneizar essas novaspráticas contábeis, como a já aludida iniciativa WAVES liderada pelo Banco Mundi-al. Mas a efetiva disseminação em larga escala só se dará quando os órgãos nacionaisresponsáveis pela regulação de balanços e outras formas de contabilidade empresa-rial tornarem mandatórias essas novas formas de consideração do capital natural naspráticas rotineiras das companhias.
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6. Conclusões e Recomendações

O recente processo de redistribuição de renda no Brasil tem trazido impactos posi-tivos tanto para a geração de emprego quanto para a melhoria da qualidade de vida.Mas não basta apenas incluir indivíduos de baixa renda por meio do acesso a bensde consumo, mudanças mais profundas são necessárias para que o dinamismo semantenha no longo prazo. Nesse sentido, a transição para uma economia verde criauma oportunidade ímpar de redefinição dos rumos do desenvolvimento brasileiro.Combinados com avanços em educação, moradia e cidadania, os investimentos ne-cessários para essa transformação podem, simultaneamente, garantir o aumento daatividade econômica no curto prazo (por exemplo, na necessidade de reordena-mento das grandes cidades brasileiras) e a ampliação da capacidade produtiva emsetores de competitividade autêntica, intensivos em inovação e qualificação profis-sional. Mas, para isso, é inexorável o redirecionamento dos esforços do crescimento,que atualmente se concentram no modelo exportador de matérias-primas ou com-modities que, em grande medida, têm sua competitividade baseada em fatores es-púrios, com o uso não sustentável dos recursos naturais e sem efeitos significativospara a inclusão social.
Em outras palavras, a transição para a desejada Economia Verde não ocorrerá semque reformas estruturais sejam implementadas. É papel do Estado mudar o marcoregulatório para que isso aconteça, o que inclui:

A internalização das externalidades, através da implementação do princípiodo poluidor-pagador;
A reorientação das políticas de compra pela adoção de critérios de sustenta-bilidade, com destaque para a certificação; e
A reorientação dos princípios da macroeconomia, privilegiando a qualidadedo crescimento no lugar da quantidade do crescimento, incluindo princípios“verdes” para a tributação e concessão de crédito.

Somente dessa forma será possível mover-se na direção de uma economia em que aagregação de valor se dará pelo incremento da eficiência e da inovação, no lugar doprovimento ao custo mais baixo de produtos agrícolas ou industriais. Será possível,também, superar as políticas públicas equivocadas que investem em grandes proje-tos de infraestrutura, mas pouco se preocupam com os custos sociais de longo pra-zo decorrentes desses empreendimentos.
As empresas também devem buscar se inserir nesse novo marco competitivo, pormeio de um comportamento proativo que vai além de simplesmente cumprir asobrigações legais. Algumas corporações brasileiras já têm sido bem-sucedidas, e suacompetitividade está fortemente calcada na imagem “moderna” alcançada graçasaos investimentos em responsabilidade socioambiental, especialmente em setores debens de consumo. Essa questão já está incorporada no discurso de grande parte dasempresas brasileiras, especialmente nas grandes corporações. Contudo, ainda faltamuito para que esse discurso resulte efetivamente em ações práticas amplamenteadotadas.
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Para estimular essa transição, é preciso desenvolver novos marcos de contabilizaçãoe divulgação dos relatórios de sustentabilidade, para que haja mais transparência,comparabilidade e compreensão acerca das consequências socioambientais da açãoempresarial. Mais importante do que simplesmente apresentar a imagem da corpo-ração, essas informações devem ser utilizadas para balizar a tomada de decisão deinvestidores, fornecedores e consumidores.
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1. Introdução

Na comunidade das ciências naturais é cada vez mais consensual a ideia de que acrescente pressão dos seres humanos sobre o sistema terrestre pode levar a umamudança abrupta do ambiente global, gerando consequências deletérias ou, inclusi-ve, catastróficas para a vida no planeta (ROCKSTRÖM et al, 2009). Durante os úl-timos dez mil anos, a Terra se manteve dentro do domínio estável do Holoceno, istoé, certos parâmetros biogeoquímicos e atmosféricos oscilando dentro de um espaçorelativamente pequeno, gerando principalmente condições climáticas (temperatura,precipitações, extremos climáticos) benignas e estáveis em muitas regiões do planetadesde a era glaciar. Essa estabilidade permitiu o desenvolvimento e o florescimentoda civilização humana (LYNAS, 2012). No entanto, desde a Revolução Industrial, asnossas próprias ações (aumento de população, grande consumo de recursos natu-rais, pressão sobre ecossistemas, etc.) estão efetivamente colocando uma série deprocessos centrais do sistema terrestre fora dos parâmetros de oscilação estável.Esta alteração marca a transição do Holoceno para uma nova era: o Antropoceno(CRUTZEN, 2011). Desta forma, o conceito de Antropoceno ilustra dois proces-sos: o fator humano ou antrópico como principal vetor sistêmico de mudança am-biental, pela primeira vez na história do planeta, e o desvio – com enormesconsequências potenciais – dos padrões estáveis do Holoceno.
Considerando essa situação, a ciência avançou na identificação de fronteiras plane-tárias dentro das quais a humanidade poderia operar de forma segura em relação aofuncionamento do sistema terrestre. Atravessar essas fronteiras implicaria entrar emuma zona de risco de disrupção ambiental sistêmica, de consequências incertas, po-rém, potencialmente catastróficas para o bem-estar humano. A ideia de fronteirasplanetárias aparece como uma nova forma de abordar a questão da sustentabilidade,não já de forma isolada e localizada (análises setoriais de limites ao crescimento eminimização de externalidades negativas) como a apresentada pela abordagem am-biental clássica, mas de forma global, sistêmica.
Dessa forma, nove fronteiras planetárias são identificadas (ROCKSTRÖM et al,2009; LYNAS, 2012): mudança climática; acidificação dos oceanos; ozônio; ciclobiogeoquímico do nitrogênio e do fósforo; uso da água doce; mudanças no uso daterra; biodiversidade; poluição química; e concentração de aerossóis na atmosfera.As primeiras sete são passíveis de serem quantificadas e, por isso, o nível de co-nhecimento sobre seu estado e potencial impacto é maior. Paralelamente, três des-sas nove fronteiras planetárias já foram ultrapassadas: mudança climática, taxa deperda de biodiversidade e ciclo do nitrogênio - fato que sinaliza que a humanidadejá se encontra a caminho de quebrar o equilíbrio ambiental sistêmico dos últimosmilênios.
A discussão sobre o espaço de operação seguro da humanidade se relaciona de for-ma muito próxima com o debate clássico da ecologia global a respeito do impactoda dinâmica populacional sobre o futuro do planeta. Esse impacto é medido pormeio de uma equação que relaciona o número de humanos vivos, o nível de consu-mo e o caráter da tecnologia (destrutiva ou benigna). Com níveis moderados deconsumo e disseminação generalizada de tecnologias sustentáveis, o sistema terres-
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tre é capaz de suportar números crescentes de população. No entanto, a atual pro-gressão dessa equação – crescimento populacional, crescimento do consumo percapita e predomínio de tecnologias não sustentáveis (poluentes, carbonizantes e in-tensivas em uso de água e recursos naturais) – é incompatível com a manutençãodos parâmetros estáveis do Holoceno.
A administração dessas fronteiras planetárias implica um desafio profundo para agovernança em todos os níveis. A governança global se torna especialmente neces-sária, na medida em que os limiares planetários se tornam global commons. Essesbens comuns globais demandam soluções administradas, isto é, o envolvimento damaioria das partes para obter uma solução eficaz e eficiente, uma vez que definir eproteger um espaço de operação seguro para a humanidade é impossível sem eleva-dos níveis de cooperação internacional.
No entanto, essa cooperação enfrenta um obstáculo central, pois a disrupção dosistema terrestre é incremental (combinando processos rápidos e lentos) e seusefeitos mais evidentes estão localizados em uma escala temporal ampla. O que seobserva é que a humanidade apenas reage a ameaças imediatas muito tangíveis ou àimoralidade extrema e, como consequência, as instituições sociais são criadas e fun-cionam dentro de um horizonte de curto prazo. O fundamento do desenvolvimentosustentável – definido cada vez mais com referência a um espaço de operação segu-ro para a humanidade – é o longo prazo.
Na discussão sobre o espaço de operação seguro da humanidade, o caso brasileiro éde profunda relevância, o que torna o Brasil um agente central da governança doslimites planetários. Contudo, essa categorização – que na linguagem pré-limiaresplanetários se chamava de potência ambiental – necessita ser problematizada. OBrasil é uma potência ambiental apenas em termos de capital ambiental físico, vistoque possui uma base material de abundância de recursos naturais. Os fatos são bemconhecidos: a) estoque de carbono florestal mais importante do mundo;1 b) maiorestoque de biodiversidade do mundo; c) maior reserva de terras agriculturáveis eagrobusiness mais competitivo do mundo; d) terceiro maior estoque de água potáveldo mundo (após Rússia e Canadá); e) produção de etanol mais eficiente do mundo ea segunda em quantidade produzida (atrás dos EUA – LAMERS et al, 2011); f)maior reserva de energia hidráulica do mundo, com capacidade para fácil utilização,por ter uma indústria globalmente competitiva nesse campo.
Entretanto, em termos de capital ambiental social, o Brasil está entre os países me-nos desenvolvidos do grupo de democracias consolidadas. Com mais intensidade doque em outras democracias, a lógica do curto prazo governa as instituições políticase econômicas brasileiras e, nesse processo, o baixo nível educacional da populaçãotem um papel fundamental. Essa profunda disfuncionalidade da política brasileirapara lidar com a exigência de longo prazo própria ao desenvolvimento sustentávelconfere ao Brasil o caráter de potência ambiental subdesenvolvida; onde a base ma-terial o coloca como grande player, mas a dinâmica social pouco comprometidacom o bem comum universal – espaço global de operação seguro – mina as possi-bilidades de influenciar com maior intensidade a governança das fronteiras do pla-neta. Vale destacar que a sociedade brasileira tem um nível de conscientização

¹ O Brasil tem asegunda maiorárea florestal doplaneta, atrásapenas da Rússia,cujas emissõesoriginadas nodesmatamentosão inferiores de-vido à composi-ção de suasflorestas: umaparte importanteé de floresta bo-real e a outra éfloresta tempera-da.
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ambiental maior quando comparada com outras de renda per capita média similar,como Turquia ou Argentina.
O nosso objetivo neste artigo é avaliar a situação brasileira em relação à EconomiaVerde de Baixo Carbono (EVBC), para propor medidas políticas que possam esti-mulá-la, por meio da análise de tendências profundas da sua economia, sociedade epolítica. Para isso, dividimos o trabalho em quatro partes: na primeira, discutimosconceitualmente a EVBC como paradigma de desenvolvimento global que garanteum espaço de operação segura para a humanidade. Na segunda, analisamos a atua-ção brasileira na Rio + 20, como prefácio ao tratamento da economia verde noBrasil. Na terceira, fazemos um diagnóstico da situação do Brasil em relação ao no-vo paradigma de desenvolvimento; e, na quarta, sugerimos uma série de propostasde políticas orientadas para estimular essa transição.
2. Economia Verde de Baixo Carbono

Estabelecer de forma precisa uma definição de um tipo de economia que transcendaos paradigmas clássicos de crescimento e que articule de forma abrangente e equili-brada o bem-estar presente e futuro da humanidade é tarefa laboriosa. O conceitode desenvolvimento sustentável, popularizado a partir de finais da década de 1980, éantigo e difuso. O conceito de economia de baixo carbono, desenvolvido a partir de2006, é mais preciso e consistente, pois é dotado de uma métrica clara (STERN,2006). Porém, é insuficiente como paradigma de desenvolvimento porque não con-sidera de forma plena a problemática crescente da água, da biodiversidade e de ou-tras fronteiras terrestres.
Acreditamos que uma definição de um novo paradigma deve considerar a discussãoprévia sobre limiares planetários, de forma que o modelo de desenvolvimento globalopere dentro das fronteiras do espaço seguro para a humanidade. Falamos, assim,de Economia Verde de Baixo Carbono (EVBC).
O baixo carbono se torna a base dessa definição, por várias razões: as característicasda problemática do clima (urgente, global e, provavelmente, o mais conhecidomundialmente dos limiares planetários), de métrica conhecida, de soluções disponí-veis e em sinergia com outros limiares planetários (acidificação dos oceanos, biodi-versidade, ciclo do nitrogênio, poluição química). Em termos mais específicos, aEVBC envolve:

Redução de intensidade de carbono do Produto Interno Bruto (PIB) e dasemissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) per capita;
Uso eficiente das matérias primas, alto nível de reciclagem no ciclo produtivoe progressivo abandono da obsolescência planejada (PACKARD, 1964);
Uso eficiente da água, redução da intensidade de água por unidade de PIB euso racional múltiplo dos recursos hídricos;
Proteção da biodiversidade, utilização racional desses recursos na atividadeeconômica;
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Diminuição do uso de fertilizantes na agricultura;
Maximização das energias renováveis na matriz energética;
Smart grid de energia que permita interligar eficientemente as diferentes for-mas de energia;
Estímulo ao transporte coletivo e intermodalidade, privilegiando o abando-no progressivo do transporte rodoviário;
Igualdade de oportunidades e redução do índice de Gini;
Estrutura tributária com crescente ênfase nas tributações sobre o carbono, apoluição e o desperdício de água, em substituição aos clássicos impostos aocapital e trabalho.

Em última instância, a EVBC aponta para a prosperidade sem crescimento, masobserva a questão da equidade no caminho. Existem sociedades que não precisamcrescer significativamente em termos materiais (PIB, uso de energia e recursos na-turais) porque já têm populações estabilizadas e um bom desenvolvimento da infra-estrutura. O desafio para elas é transcender a lógica do crescimento tradicional econsolidar um processo de progressiva redução de emissões e da pressão sobre asoutras fronteiras da sustentabilidade.
Para os países de renda média, o crescimento no sentido de expansão material éainda um imperativo, porque parte de suas populações não tem os requisitos míni-mos para a sobrevivência. No entanto, para manter a humanidade dentro de um es-paço de operação seguro, esse crescimento não pode ser intensivo em carbono,energia e recursos naturais, mas intensivo em tecnologia e fontes de energia limpas.Os países pobres enfrentam um desafio similar em termos de modelo de desenvol-vimento, ainda agravado por problemas crônicos de governabilidade e de corrupçãoque levam alguns deles a se tornarem Estados falidos. Nesses casos, o apoio da co-munidade internacional se torna essencial.
Dessa forma, define-se a EVBC em relação à determinação científica dos limitesplanetários e ao princípio de equidade – que, traduzido na prática, envolve espaçosignificativo de crescimento para os países pobres, um pouco menos para os paísesemergentes e crescimento próximo a zero para as sociedades desenvolvidas. Aomesmo tempo, a EVBC tem como marco fundamental a referência colocada na in-trodução a respeito do impacto do crescimento populacional sobre a estabilidade dosistema terrestre, de forma que, por exemplo, os diretos reprodutivos da mulherformam parte fundamental da discussão. Ainda, existe uma profunda convergênciaentre o desenvolvimento da EVBC e a mitigação de processos de desestabilizaçãoda economia internacional, tendo em vista que, no cenário imediato, o crescimentoverde pode se tornar um componente central da recuperação econômica global pós-crise 2008 (FRIEDMAN, 2010; G-20, 2012). Além disso, no cenário de longo pra-zo, a transcendência da lógica de curto prazo que a EVBC demanda opera comoesterilizador de impulsos especulativos imediatistas em nível sistêmico.
O novo paradigma de desenvolvimento, assim definido, coloca fortes desafios à go-
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vernança, tanto doméstica quanto internacional. No plano interno, esse paradigmaimplica diálogo e articulação entre Estado, mercado e sociedade civil, cada um dosquais deve subordinar a sua própria lógica de comportamento às exigências da esta-bilização do sistema terrestre. A articulação é particularmente demandante entre osdiferentes níveis de governo – federal, estadual e municipal. A forma de organizaçãoburocrática do Estado também deve fazer a transição para a eficiência e a assimila-ção da EVBC.
No plano internacional, como já foi apontado, a gestão do espaço seguro de opera-ção para a humanidade não pode ser senão cooperativa para ser eficiente. Isso im-plica uma reforma profunda das atuais estruturas de governança global. Em ummundo crescentemente interdependente e transnacional, a histórica ineficiência dosistema das Nações Unidas se torna ainda mais evidente; ao mesmo tempo em queexperimentos com instâncias de governança mais restritas em termos de atores –mas não em termos de problemática abordada –, como o G-20, também não têmdado respostas efetivas aos problemas urgentes interdependência.
Nesse sistema internacional de hegemonia conservadora (VIOLA, FRANCHINI eLEMOS RIBEIRO, 2012), uma série de grandes atores estatais tem a capacidadepara moldar o caráter da governança e, eventualmente, forçar a transição para umsistema com hegemonia de forças reformistas. Esses agentes centrais da governançasistêmica – potências – são oito: três superpotências (Estados Unidos, China eUnião Europeia) e cinco grandes potências (Índia, Japão, Brasil, Rússia e Coreia doSul). Enquanto a dinâmica das potências tender para o campo conservador – comode fato acontece –, a possibilidade de uma reforma da governança que assimile eexpresse o profundo nível de interdependência estrutural entre as sociedades e queincorpore como princípio reitor o espaço de operação seguro para a humanidade éaltamente improvável.
3. Rio+20

Como preâmbulo para a discussão da economia verde no Brasil, analisamos aqui aposição do país em relação aos principais tópicos da agenda da Cúpula. Previamen-te, fazemos algumas considerações sobre o resultado do encontro em relação à go-vernança dos limiares planetários.
Embora as instituições multilaterais tenham pouca eficiência para criar mecanismosde governança no sistema internacional vigente, a Cúpula foi apresentada comouma oportunidade única para tratar a transição para uma economia verde de baixocarbono. Contudo, a atuação da Conferência na área ambiental, climática e de de-senvolvimento foi diluída em uma agenda por demais abrangente e difusa, e acabourepresentando um retrocesso em relação à Eco 92 (Conferência das Nações Unidassobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento) por vários motivos.
Em primeiro lugar, a Rio+20 tinha uma agenda menos ambiciosa do que sua ante-cessora, na medida em que não tinha a pretensão de estabelecer acordos de caráterlegalmente vinculante, como foi o caso da Convenção-Quadro das  Nações Uni-
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das sobre a Mudança do Clima (CQNUMC), em 1992.
Em segundo lugar, a Rio+20 não conseguiu atingir os discretos objetivos a que sepropôs: não houve nenhum avanço significativo na criação de um mecanismo degovernança ambiental global ou sequer um upgrade do limitado Programa das Na-ções Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Também não houve acordo em re-lação a uma definição relativamente consistente do conceito de economia verde, emboa medida porque os países do G77 presumem que ela serviria principalmente aosinteresses dos países desenvolvidos. Com relação aos objetivos de desenvolvimentosustentável, não apenas o processo de definição foi novamente diferido, como,também, não foram estabelecidos parâmetros para as negociações.
Finalmente, se considerada a evolução do estado do planeta nos últimos 20 anos eos avanços feitos pela ciência em relação à identificação dos limiares planetários, acomunidade internacional reunida no Rio foi negligente, ao ignorar deliberadamenteum debate profundo relacionado a esses temas. Assim, a distância entre as necessi-dades do planeta e as estruturas de governança ambiental global é cada vez maior.
Em suma, o balanço final da Cúpula, ao levarmos em conta a necessidade da cons-trução de uma governança global, é negativo, pois foram constatados apenas avan-ços irrisórios nesta área. No âmbito do discurso, no entanto, o balanço daconferência foi apresentado como positivo por parte da maioria dos negociadores ealguns analistas, tornando o legado da conferência ainda mais prejudicial, por criaruma ficção de progresso na área. Neste sentido, consideramos a Rio + 20 apenasmais uma expressão de uma tradição recorrente de encontros multilaterais relativosao meio ambiente. Nos meses que antecedem esse tipo de evento, são divulgadasdeclarações extremamente otimistas por parte de negociadores profissionais, ele-vando as expectativas sobre os resultados das reuniões. No entanto, consideramosque esse otimismo representa mais uma ilusão vendida por esses negociadores ouuma resposta corporativa de parte daqueles que fazem das negociações sua vida doque uma consideração baseada em fatos reais. Desenvolve-se, assim, uma indústriadas conferências, que funciona por inércia e é dotada de um caráter profundamentenegativo, pois, além de não contribuir para a solução dos problemas, cria a ideia deque sua ineficácia é apenas transitória, e não estrutural. Esta dinâmica cria obstácu-los para o surgimento de outras instâncias de governança potencialmente mais ade-quadas.
Para alcançar resultados mais positivos e criar bases sólidas para construções futu-ras, uma cúpula precisa expor, desde o início, as posições sinceras dos diversos ato-res, sem tentar buscar consensos mínimos que nada aportam à governança da área.Porém, até os atores que são considerados os principais agentes reformistas – espe-cialmente a União Europeia – aceitaram essa busca de consenso própria aos docu-mentos multilaterais, mesmo que isso resulte numa ausência de resultados concretospara a área.
Houve, todavia, alguns sinais positivos, surgidos de fora dos canais estatais tradicio-nais. Uma primeira dimensão positiva da Cúpula esteve relacionada ao papel dosatores não governamentais – particularmente, as várias organizações empresariais,
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as associações científicas, as Organizações Não Governamentais (ONGs) comagendas embasadas cientificamente e as redes de jornalistas e artistas -, que aumen-taram sua visibilidade, sua capacidade para atuar em rede e, certamente, seu nível deimpacto na construção de uma sociedade sustentável em escala global, embora deforma insuficiente para desbloquear o sistema. Já as ONGs mais radicais, reunidasna autodenominada “Cúpula dos Povos”, tiveram um papel bastante limitado, par-ticularmente se comparado com o destacado papel das ONGs na Rio 92.
Uma segunda dimensão positiva da Cúpula – e, talvez, a mais relevante do ponto devista de resultados concretos – foi o Fórum das Grandes Cidades, agrupando 56 dasprincipais cidades do mundo, que representam todos os países importantes do pon-to de vista da governança global. Lideradas pelo Prefeito de Nova York, MichaelBloomberg, as metrópoles assumiram compromissos formais substantivos de redu-ção de emissões de carbono. Estes compromissos não são suficientes para lidar efe-tivamente com a mitigação da mudança climática, mas é provável que eles sejam oúnico acordo internacional substantivo realizado entre atores relevantes para acele-rar a transição para uma economia mundial de baixo carbono em 2012 – conside-rando as perspectivas pouco otimistas de negociação de algum tipo de extensãorelevante do Protocolo de Quioto na Conferência das Partes (COP) 18, em Qatar,em novembro de 2012.
Em relação ao papel do Brasil, houve, nos meses prévios à Cúpula, certo exagerolocal em relação às possibilidades de o país influenciar significativamente o rumodas negociações, baseado no fato de ser, ao mesmo tempo, uma potência ambientale o anfitrião do evento. Não obstante, ficou claro desde o início que um desblo-queio do sistema estava além das capacidades não apenas do Brasil, mas de qualqueroutro ator individual.
Ainda considerando esse limite estrutural, a posição brasileira foi conservadora epouco aportou para gerar algum consenso em torno da proteção dos recursos co-muns da humanidade. Em contraste com os desenvolvimentos positivos de 2009-20102, o Brasil procurou separar o debate da mudança climática, tentando diluir ocomponente ambiental do evento e enfatizando o componente social. Isso ficouclaro no documento oficial lançado em novembro de 2011 (BRASIL, 2011), quedestacava a importância do Programa Bolsa Família, mas que não fazia menção àLei de Mudança Climática, de 2009. A falta de compromisso do governo brasileirocom a gestão do desenvolvimento sustentável ficou evidente quando, no mesmo diaem que terminou a Conferência, o governo Dilma anunciou a redução para zero daCIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico) para petróleo e deri-vados.
Em relação à dinâmica processual da negociação, o Brasil optou pelo caminho demenor risco, evitando colocar-se como o mediador da Conferência e contribuir paraa produção de um documento mais ambicioso, derrotando os setores mais conser-vadores. Ao contrário, optou pelo consenso a qualquer preço, por um documentosem maior relevância, que apenas ratifica o que foi acordado 20 anos atrás, quandoo risco de uma disrupção ambiental global era muito menor. Em definitivo, o Brasilfoi incapaz de abandonar uma posição soberanista, que é comum à grande maioria

² O documentooriginal do Brasil(2011) é muitoatrasado em rela-ção aos avançosconquistados nosanos de 2009 e2010, tais como:a grande quedado desmatamen-to da Amazônia apartir de 2005; aadoção de com-promissos volun-tários para aredução da curvade crescimentode emissões, en-tre 2005 e 2010; ea criação de umalei de mudançasclimáticas.
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das entidades participantes (com exceção da UE, de pequenos Estados-ilhas e dealguns outros), e insistiu na tradicional tendência de se alinhar automaticamentecom os países emergentes e pobres.
Uma dimensão impossível de se avaliar antes da passagem de dois a três anos será olegado da Conferência para a sociedade brasileira. Nesse aspecto, a Rio-92 teve umprofundo legado para o país, porque contribuiu para aumentar a consciência ambi-ental da sociedade brasileira. Terá a Rio+20 um impacto similar, fortalecendo asforças sócio-políticas reformistas descarbonizantes e impulsionando a implementa-ção consistente da lei de mudança climática e o abandono do recente curso de polí-tica industrial e energética favorável ao complexo automobilístico-petroleiro? Ou aexposição ampliada da sociedade brasileira aos temas do desenvolvimento sustentá-vel nos meses prévios à Rio +20 será diluída, devido ao extraordinário podereconômico e de cooptação do núcleo governamental favorável a um desenvolvi-mento convencional?
4. Diagnóstico: O Brasil e os Limiares Planetários

Fazemos a seguir uma avaliação do estado da economia verde de baixo carbono doBrasil por duas vias: primeiro, analisando certos pressupostos básicos que a políticadeve ter para sustentar o desenvolvimento do novo paradigma; e, depois, fazendouma análise por setor, tendo como referência a definição adotada na seção 2.
4.1 Condições Políticas Básicas para a Economia Verde de Baixo Carbono

As condições políticas básicas têm caráter de pressuposto, pois elas não resultamnecessariamente no avanço de uma economia verde de baixo carbono, mas, semelas, esse desenvolvimento é impossível. No sentido mais profundo, essas condiçõespolíticas habilitantes, quando instaladas, tendem a privilegiar a lógica universal (bempúblico) e de longo prazo sobre a lógica particular (setorial, corporativa) e de curtoprazo, o que representa a própria concepção de sustentabilidade. A lógica atual dosistema político brasileiro, no entanto, cria obstáculos para qualquer desenvolvi-mento significativo da economia verde, em virtude de sua incapacidade de agregar aextrema fragmentação de interesses setoriais imperante e o demasiado foco em ob-jetivos de curto prazo.
Nesse sentido, a concepção atual do desenvolvimento no Brasil prioriza com pri-mazia o pilar econômico, deixando em segundo lugar o pilar social e, em último, lu-gar, o pilar ambiental. Nos países mais reformistas (Alemanha, países Escandinavos,Coreia do Sul, onde a lógica do bem comum de longo prazo está mais assimilada), opilar ambiental ocupa o lugar prioritário junto com o pilar de crescimento econô-mico. É esse o caminho para assegurar uma gestão exitosa da problemática dasfronteiras planetárias e a elevação da problemática do espaço seguro de operação dahumanidade ao primeiro lugar da agenda do desenvolvimento. Essa transição, semembargo, envolve diferentes velocidades e intensidades dependendo das caracterís-ticas socioeconômicas dos países, como já destacamos.
Essa estrutura de pilares da economia verde coloca o Brasil como potência ambien-
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tal subdesenvolvida. Ao mesmo tempo em que os recursos naturais abundantes dopaís facilitem uma economia de baixo carbono e a metade do território esteja ocu-pada por um ecossistema pristino, rico em água e biodiversidade, a assimilação dovetor ambiental na política e na sociedade é pouco densa.
O sensível retrocesso do eixo ambiental na concepção do desenvolvimento brasilei-ro a partir da posse de Dilma Rousseff é mais uma expressão dessa condição estru-tural que privilegia o curto prazo e os interesses setoriais e sacrifica o bem-estarfuturo por ganhos imediatos. Várias ações do governo federal, iniciado em 2011,sustentam a crítica frequente de grupos preocupados com a agenda ambiental noBrasil, como: a progressiva transferência do policiamento da Amazônia da área fe-deral (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA) para as esferas estadual e municipal; a redução dos limites de sete áreas deproteção ambiental para construção de barragens e outras obras de infraestrutura; aestagnação do processo de criação de áreas de preservação; e a determinação de re-alizar o polêmico projeto de Belo Monte a qualquer custo. O raciocínio que justificaesse tipo de medida é claro: a eliminação de qualquer obstáculo ao crescimento paraproduzir riqueza e tirar milhões de pessoas da pobreza tem forte apelo junto à po-pulação brasileira e é convergente com os interesses da maioria do empresariado dopaís. Como afirma a ex-ministra Marina Silva, "Este é um governo disposto a sacri-ficar os recursos de milhares de anos pelo lucro de algumas décadas" (JORNAL OGLOBO, 2012).
Listamos, a seguir, algumas das características da democracia brasileira que dificul-tam um maior compromisso com a economia verde de baixo carbono. As primeirasquatro são de caráter estrutural – e, portanto, mais importantes e difíceis de seremmudadas - e as outras três são, em boa medida, expressão dessa estrutura:

Sistema político extremamente fragmentado e pouco representativo. Sistemamultipartidário altamente fragmentado, oligárquico e personalista, contradi-tório com uma economia verde de baixo carbono. A existência de inúmerospoderes de veto acaba mitigando ou esterilizando a construção de bens uni-versais;
Educação de baixa qualidade e ineficiente. Essas condições favorecem o par-ticularismo e não a procura por interesses universais que são mais complexosde serem percebidos e assimilados;
Organização burocrática estatal hipertrofiada, compartimentalizada, corrup-ta e ineficiente, cujo critério principal de organização e de funcionamentonão é o mérito, mas a distribuição de poder entre as forças políticas. No esta-mento burocrático, o funcionário não opera como servidor público, mas seserve da sociedade para seu próprio interesse, subvertendo os objetivos dafunção;
Baixo investimento público em ciência e tecnologia, como proporção doPIB;Sistema tributário complexo, regressivo e ineficiente, com altíssima carga tri-butária para uma economia de renda média. A falta de consistência interna –o que eleva enormemente os custos de transação – do sistema deriva do fato
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de ser uma agregação de respostas de curto prazo estimuladas por diferentesconjunturas econômicas. O princípio geral que guia a cultura tributária éatrasado: a extração de recursos da sociedade;
Política externa conservadora, com graus variáveis de soberanismo, depen-dendo dos interesses circunstanciais envolvidos – absoluto em relação àsgrandes potências do pós-guerra mundial, e relativo quando a pretensão bra-sileira de liderança do mundo desenvolvido, que é uma forma de pós-sobera-nismo, aparece em cena –, e isolada da sociedade até a década de 1990, comabertura progressiva reticente a partir de então. Em relação ao meio ambien-te e à sustentabilidade, a política brasileira tende a superdimensionar o pesodo capital ambiental físico do país, tendo um discurso excessivamente oti-mista, tanto em relação ao nível de agência do Brasil na governança ambien-tal, quanto em relação aos aportes feitos à sustentabilidade do sistematerrestre;
Estagnação do gasto público ambiental - e aumento de gasto em infraestru-tura (YOUNG, 2012);
Implementação limitada do protocolo verde de 1995 para instituições finan-ceiras públicas - que são as que mais participam do financiamento à forma-ção bruta de capital fixo, especialmente o BNDES (YOUNG, 2012).

4.2 Economia Verde de Baixo Carbono: Diagnóstico por Área

As condições básicas de fragmentação e imediatismo listadas no item anterior têmum correlato natural nas políticas setoriais específicas, que são, em geral, poucoambiciosas e raramente bem articuladas, embora existam algumas experiências po-sitivas como (YOUNG, 2012):
Pagamento a produtores de água;
Compensação ambiental (Sistema Nacional de Unidades de Conservação);
Compensação financeira e fundos de ciência e tecnologia;
Fundo de reposição florestal e concessões florestais;
Isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) para Reser-vas Privadas do Patrimônio Natural (RPPNs);
ICMS ecológico;
Mercados de carbono – Redução de Emissões por Desmatamento e Degra-dação (REDD);
Compras públicas sustentáveis;
Bolsa Floresta e Bolsa Verde.

Fazemos a seguir um diagnóstico do estado da EVBC no Brasil e das políticas rela-
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cionadas conforme as definições da seção 2, discriminando entre sinais positivos enegativos. Como será possível perceber, existe um desequilíbrio no tratamento decada um dos limiares e isso se deve às características próprias de cada fronteira e àsituação particular do Brasil em relação a cada um deles. Nesse sentido, o limiar dasmudanças climáticas se destaca no diagnóstico, por ser a base da definição da EVBCe por ter o Brasil um papel relevante no ciclo global de carbono (BRASIL, 2010).

Lei Nacional de Mudanças Climáticas (12.187), que estabelece a Política Na-cional de Mudanças Climáticas (PNMC) e incorpora o compromisso volun-tário de redução de trajetória de emissões assumido na COP 15, realizada emCopenhague, em dezembro de 2009. Seguindo as diretrizes da lei, o governoiniciou a regulamentação, em 2010, com base nos cinco planos setoriais cor-respondentes aos compromissos apresentados na COP 15 (conforme Tabela1): 1. Plano de ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento naAmazônia Legal; 2. Plano de ação para a Prevenção e Controle do Desmata-mento no Cerrado; 3. Energia; 4. Agropecuária; 5. Substituição do Carvão deDesmatamento por Florestas Plantadas na Siderurgia.
Tabela 1 - Proposta de redução de trajetória de emissões brasileiraAções de Mitigação 2020

Tendencial
Amplitude da redução 2020

(mil ton CO2e)
Proporção de Redução

Uso da Terra 1084 669 669 24,7% 24,7%
Desmatamento na

Amazônia (redução de
80%)

- 564 564 20,9% 20,9%

Desmatamento no
Cerrado (redução de

40%)
- 104 104 3,9% 3,9%

Agropecuária 627 133 166 4,9% 6,1%
Recuperação de Pastos - 83 104 3,1% 3,8%

ILP - Integração
Lavoura Pecuária - 18 22 0,7% 0,8%

Plantio Direto - 16 20 0,6% 0,7%
Fixação Biológica de

Nitrogênio - 16 20 0,6% 0,7%
Fonte: Brasil, 2009

LIMIAR 1 - Mudanças Climáticas - Ciclo do Carbono

Positivo
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Para uma segunda etapa ficou o processo de regulamentação dos outros pla-nos setoriais: 1. Transportes (cargas e passageiros); 2. Indústria de Transfor-mação e de Bens de Consumo Duráveis; 3. Indústria Química Fina e de Base;4. Indústria de Papel e Celulose; 5. Mineração; 6. Indústria da ConstruçãoCivil; e 7. Serviços de Saúde.
Lei de mudanças climáticas do Estado de São Paulo, que estabelece metas deredução  de emissões  de 20% em  2020, com  relação ao ano de referên-cia 2005. A aplicação da lei toca, principalmente, os setores de energia,  in-dústria  e transportes, razão pela qual sua implementação representa umdesafio maior que a lei nacional;
Redução de desmatamento entre 2005 e 2011;

Criação do Fundo Amazônia;
Programa de etanol. O programa foi lançado com elevados subsídios na dé-cada de 1970 – com motivações de segurança energética no âmbito do mo-delo de substituição de importações. Atualmente, responde poraproximadamente 17% da matriz energética brasileira (SCHAEFFER et al,2012) e, sem ele, as emissões do país seriam aproximadamente 15% superio-res. A introdução da tecnologia flex-fuel permitiu a expansão do etanol nadécada de 2000. No entanto, sua eficiência é baixa e precisa ser aprimorada,se incorporados estímulos corretos;
Avanço do plantio direto;
Plano de Agricultura de Baixo Carbono (ABC);
Incipiente avanço da energia eólica, favorecida por subsídios e leilões especí-ficos para fontes renováveis entre 2009 e 2011 (SCHAEFFER et al 2012);

3_http://www.obt.inpe.br/prodes/prodes_1988_2011.htm
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Figura 1 - Evolução anual do desmatamento na Amazônia: 1988-2011 (km2).
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Linhas de financiamento do BNDES para energias renováveis;
PROINFA (Fontes Alternativas de Energia Elétrica);
Políticas públicas de incentivo à eficiência energética: PROCEL (ProgramaNacional de Conservação de Eletricidade) e COMPET (Programa Nacionalde Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural). Nãoobstante, esses programas não tiveram grande impacto sistêmico;
Retomada dos investimentos em energia hidroelétrica, de forma mais sus-tentável que no passado, embora com algumas controvérsias em relação àeficiência pela substituição de reservatórios por fio d'água. Nesse sentido,houve um trade-off negativo entre impacto ambiental local e segurançaenergética;
Entre 2000 e 2008, a proporção de resíduos sólidos urbanos dispostos deforma inadequada (lixões, aterro controlado) passou de 57 para 42% (GAR-CIA, 2012);
Lei 12.305 de agosto de 2010 estabelece a Política Nacional de Resíduos Só-lidos (GARCIA, 2012);
Programa de Compras Públicas Sustentáveis do Estado de São Paulo vigentedesde 2010 e que estimulou o governo a adotar um programa similar em2012, embora menos ambicioso;
Certo avanço de greenbuilding em São Paulo e no Rio de Janeiro, ainda inci-piente, mas importante com relação aos padrões globais.

Mínimo avanço dos planos setoriais da PNMC. Os planos que já estão emfase relativamente avançada de implementação e com resultados concretos –Amazônia e Cerrado – já vinham sendo desenvolvidos antes da aprovação daLei de Clima. Parte do plano de agricultura também está em andamento –Plano Agricultura de Baixo Carbono (ABC) –, embora os produtores aindaestejam inclinados a utilizar os créditos disponíveis. O plano de energia apre-senta grandes incertezas, especialmente em relação ao rumo das hidrelétricasna Amazônia, e o plano de siderurgia ainda está em etapa de desenvolvimen-to. Os outros sete planos estão numa espécie de “limbo”, uma vez que sãomuito difíceis de serem negociados com os setores, apresentam grandes obs-táculos para sua implementação e não têm o apoio de atores políticos e soci-etais relevantes;
Política industrial inspirada no paradigma clássico de crescimento, que tembaixa sensibilidade para questões ambientais. Tendência recente da industri-alização baseada no uso intensivo de recursos naturais e de energia(YOUNG, 2012).
Estímulo ao transporte individual e ao modal rodoviário na política de trans-portes (BALASSIANO, 2012; CNT, 2011):

Negativo
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Aumento da frota circulante de carros particulares nas cidades (congesti-onamento, emissões, poluição sonora, acidentes, tempo de viagem);
Falta de política coerente entre municípios de áreas metropolitanas;
Predomínio do modal rodoviário para transporte de cargas;
Infraestrutura insuficiente e deteriorada;
Elevada idade da frota de caminhões e combustíveis com altos níveis deenxofre;
Baixo investimento público em infraestrutura nas ultimas três décadas(2% na década de 1970, 0,2% até 2007 e 0,74% até 2010).

Subsídio ao preço da gasolina, tendo como exemplo recente a referida elimi-nação da CIDE para derivados do petróleo, em junho de 2012;
Abandono da política de estímulo ao etanol a partir de 2007, acompanhadodo esgotamento dos benefícios do motor flex para a expansão do combustí-vel;
Ausência de políticas de adaptação no contexto de uma cultura de defesa civilprecária;
Reforma do Código Florestal;
Falta de elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (RS);
Baixa proporção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) reciclados (30%)(GARCIA, 2012).

Plano ABC;
Avanço do plantio direto.

Excesso de utilização de fertilizantes por hectare, que aumenta a um ritmomaior do que a produção agrícola (5 a 4 %). O Brasil é o segundo consumi-dor mundial de fertilizantes (DELGADO ASSAD, 2012).

LIMIAR 2 - Ciclo do Nitrogênio e do Fósforo

Positivo

Negativo

LIMIAR 3 - Acidificação dos Oceanos

Positivo
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Iniciativa brasileira de governança dos oceanos na Rio + 20.

Grande destruição de manguezais

Redução do desmatamento na Amazônia;
Controle quase total do desmatamento na Mata Atlântica, avanço do Estadode Direito no bioma - com exceção da Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009,de Santa Catarina, que instituiu o Código Estadual do Meio Ambiente;
Avanço na criação de áreas de preservação nos últimos 15 anos, especial-mente na Amazônia, embora com problemas de enforcement;
Normativa rígida de tráfico de espécies, embora com sérios problemas deaplicação.
Posição de liderança do Brasil na aprovação do Protocolo de Nagoya em2010, apresentando posições relativamente universalistas no aproveitamentodos recursos da biodiversidade.

Desmatamento remanescente na Amazônia e no Cerrado;
Intenso tráfico de espécies ameaçadas e não ameaçadas;
Reforma do Código Florestal;
Concepção paranoica da biopirataria, com bloqueio a um uso mais racionaldos recursos da biodiversidade por meio da pesquisa científica;
Baixo desenvolvimento tecnológico derivado da biodiversidade, em razão deuma concepção soberanista e defensiva na gestão dos recursos biológicos.Recentemente, no entanto, essa concepção começou a mudar. ;
Agricultura transgênica ilegalmente desenvolvida, mas, posteriormente, im-posta como fato consumado, expressão da distância entre norma e realidade.Aproximadamente 25 milhões de hectares são dedicados a culturas transgê-nicas (DELGADO ASSAD et al 2012).

Criação por lei do Sistema Nacional de Recursos Hídricos;

Negativo

LIMIAR 5 - Água Doce

Positivo

Negativo

LIMIAR 4 - Biodiversidade

Positivo
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Programa “Produtor de Água”, da Agência Nacional de Águas (ANA), pa-gamento por serviços ambientais para recursos hídricos (RAMOS e FOR-MIGA-JOHNSSON, 2012);
Lei de Resíduos Sólidos e melhora na disposição final de RSU.

Implementação limitada do Plano Nacional de Recursos Hídricos de 2006;
Contaminação por mercúrio das águas da Amazônia, cujo vetor principal é ogarimpo;
Degradação de oferta hídrica de qualidade em regiões densamente povoadas,como resultado do baixo percentual de esgotos tratados (50%), da disposi-ção inadequada de resíduos sólidos, da impermeabilização crescente do solourbano e do comprometimento de mananciais (LOBATO, 2012);
Falta de elaboração do Plano Nacional de RS, baixa proporção de RSU reci-clados (30 %) (GARCIA, 2012);
Deterioração de águas superficiais por consumo de agrotóxicos (herbicidas,inseticidas e fungicidas). O Brasil foi o maior consumidor mundial desse tipode produtos em 2008 (DELGADO ASSAD et al, 2012);
Escassez de água em certas regiões;
Impacto da irrigação para agricultura sobre a oferta de água, pois a atividadeconsome 60% do total (DELGADO ASSAD et al, 2012);
Indústria da seca no semiárido do Nordeste, agregando ineficiência na admi-nistração de recursos e altos níveis de corrupção;
Contaminação e superexploração em algumas zonas do Aquífero Guaranipor exploração improvisada;
Hidroelétricas a fio d'água;
Impacto de doenças de veiculação hídrica, vinculadas à falta de esgoto e de-ficientes condições de higiene.

Redução do desmatamento na Amazônia;
Expansão do plantio direto;
Aumento de produtividade da agricultura familiar nas últimas duas décadas4
(SILVEIRA PINTO et al, 2012);

4 Existem cinco tiposde agricultura noBrasil: (1) familiar debaixo impacto; (2)pequena agriculturade baixo carbono; (3)agricultura tradicio-nal em declínio; (4)agricultura modernaintensiva em carbo-no; e (5) agriculturamoderna com ten-dência para o baixocarbono, incluindoagricultura orgânica.

Negativo

LIMIAR 6 - Mudanças no Uso da Terra

Positivo
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Função modernizadora da EMBRAPA e das Agências estaduais de ExtensãoRural;
Avanço na criação de áreas de preservação nos últimos 15 anos;
Carvão de reflorestamento para indústria siderúrgica.

Desmatamento remanescente;
Reforma do Código Florestal;
Conversão não planificada das florestas;
Utilização de mata nativa para produção de carvão vegetal (carvoejamento),comumente usado em indústrias periféricas e em condições ambientais e la-borais extremamente precárias;
Pouco reflorestamento e florestamento em terras degradadas;
Agrosilvicultura pouco explorada nas terras convertidas, o oposto do exem-plo do cacau no Estado da Bahia;
Excesso de utilização de agrotóxicos;
Urbanização desordenada, que é pouco importante em termos de disponibi-lidade de terras, mas fundamental para a qualidade de vida;
Processo de desertificação no semiárido do Nordeste.

Atitude cooperativa no banimento dos Clorofluorcarbonos (CFCs);
Baixa economia clandestina de CFCs.

Aumento sensível dos controles de contaminação em vários estados, especi-almente São Paulo;
Atitude cooperativa do Brasil na Convenção sobre Poluentes Orgânicos Per-sistentes (POPs).

Herança histórica de contaminação com metais pesados. Ampla contamina-ção por mercúrio em lugares como a cidade de Rio Branco (AC);

Negativo

LIMIAR 7 - Ozônio

Positivo

LIMIAR 8 - Poluição Química

Positivo

Negativo
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Uso excessivo de químicos na indústria com padrões sanitários e de seguran-ça pouco exigentes;
Excesso de utilização de agrotóxicos;
Incidência de doenças cardiorrespiratórias em grandes cidades.

Frota moderna de carros nas grandes cidades;
Melhora nos padrões da frota de transporte.

Idade avançada da frota de transportes rodoviários;
Baixa qualidade dos combustíveis, intensivos em enxofre;
Baixa qualidade da infraestrutura de transportes, desequilibrada em favor domodal rodoviário.

5. Propostas de Políticas

Dentre as propostas de políticas públicas apresentadas no anexo 1, gostaríamos de des-tacar, previamente, três grupos de ações políticas prioritárias para estimular a EVBC noBrasil.
A primeira é uma reforma política ampla, orientada a superar os problemas de frag-mentação, o extremo imediatismo e a disfuncionalidade mencionados na seção anterior.Essa reforma opera como condição habilitante básica não apenas para a transição parauma EVBC, mas como premissa para qualquer melhora substantiva da qualidade dademocracia do país. A transição do sistema político brasileiro para uma forma mais re-presentativa e menos fragmentada, aberta às demandas da sociedade, é prioridade paraque avancem as políticas de longo prazo sobre as respostas imediatistas do governo, epara que predomine o componente produção do bem público universal sobre a maxi-mização da articulação de interesses particulares. A reforma política vincula-se necessa-riamente à reforma do Estado no sentido meritocrático e de promoção detransparência e de accountability. Para isso, é necessária uma drástica redução do nú-mero de cargos comissionados de preenchimento político no Executivo, no Legislativoe no Judiciário. Uma reforma política e do Estado elevaria consideravelmente a quali-dade da democracia brasileira.
A segunda das ações prioritárias exibe também caráter de condição habilitante: uma re-forma educativa profunda. Como já afirmamos, a assimilação por parte das sociedadesde lógicas de longo prazo, de realidades difusas como os bens comuns universais e de

LIMIAR 9 - Aerossóis

Positivo

Negativo
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problemáticas complexas como o espaço de operação seguro para a humanidade de-mandam altos níveis de educação. O esforço que o Brasil precisa fazer para realizar atransição para um sistema educativo convergente com a EVBC é enorme e exige supe-rar uma arraigada cultura antimeritocrática em toda a estrutura institucional, privilegi-ando uma metodologia de aprendizado permanente.
Finalmente, e já entrando na área especifica da EVBC, a implementação completa daLei de Clima é fundamental para a transição brasileira para uma economia convergentecom as necessidades do planeta. Como primeira expressão política e normativa do no-vo paradigma de desenvolvimento, a lei é ampla em termos de setores da economia queabrange, como: desmatamento e uso da terra, transporte, energia, agropecuária e indús-tria.
6. Conclusão

O nosso objetivo nesse artigo foi analisar o estado e formular propostas políticas emrelação à economia verde de baixo carbono no Brasil, tendo como base os últimosavanços das ciências naturais em relação aos limites do planeta e à definição de um es-paço de operação segura para a humanidade. Dessa forma, a EVBC aparece como ins-trumento privilegiado para conciliar desenvolvimento econômico com a estabilidade dosistema terrestre. A EVBC utiliza como base a economia de baixo carbono, mas temcomo referência a determinação científica dos limiares planetários e o princípio deequidade.
A gestão desse espaço de estabilidade requer o fortalecimento profundo dos sistemasde governança. No plano doméstico, demanda da sociedade, do mercado e do Estado amitigação progressiva de racionalidades próprias para avançar em lógicas de longo pra-zo e de construção de bens universais, locais e globais.
No plano internacional, a demanda por cooperação é expressiva, já que os limiares pla-netários operam como bens comuns globais. No entanto, o sistema internacional temsido incapaz de responder a essa demanda, porque está bloqueado por forças conser-vadoras que operam privilegiando o curto prazo e com considerações excessivas comrespeito à sua própria soberania. Neste contexto, fica difícil adotar medidas que impli-quem a cessão de poder para alimentar a construção de bens comuns globais, entre eles,a estabilidade do sistema terrestre.
Tendo como marco esse sistema internacional de hegemonia conservadora, a Rio + 20não apenas não conseguiu avançar na governança ambiental global, mas alimentou anegativa tradição de cúpulas frustradas camufladas de sucesso e documentos consensu-ais estéreis.
O Brasil, por seu vasto capital ambiental físico, aparece como um ator relevante na go-vernança dos limiares planetários. No entanto, esta capacidade de agência se vê degra-dada por um capital ambiental social pouco desenvolvido, que se traduz em um mínimoavanço da agenda verde de baixo carbono no país. Dessa observação deriva a nossa ca-racterização do Brasil como potência ambiental subdesenvolvida. Como vimos, o Bra-
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sil teve uma atuação conservadora na Rio + 20, insistindo na necessidade de evitar adiscussão da mudança climática no encontro, diluindo o componente ambiental e privi-legiando a agenda social. Todavia, o Brasil honrou a tradição dos consensos estéreis earticulou a produção de um documento final pouco ambicioso desde o começo.
Em termos domésticos, o desmatamento remanescente e o ainda intenso e improvisa-do processo de conversão das florestas pressiona os limites da água, o uso da terra, abiodiversidade e o clima. O caótico e declinante estado do setor de transportes de cargae público, o estímulo ao transporte individual e os subsídios federais à gasolina têmefeitos negativos sobre o ciclo do carbono, a poluição química e a liberação de aeros-sóis na atmosfera. O incentivo oficial à grande exploração de petróleo, o desincentivoao etanol, e as dúvidas sobre as novas hidroelétricas a fio d'água contribuem para agra-var a questão climática e o uso da água. O abuso na utilização de agrotóxicos e fertili-zantes contribuem para a poluição química, emissões de GEE e contaminação daságuas superficiais e subterrâneas. Efeitos similares tem a gestão ineficiente da disposi-ção final de resíduos. Em geral, a tendência recente do crescimento do país (agronegó-cio e indústria) está baseada no uso intensivo de recursos naturais e energia.
Partindo desse diagnóstico, fizemos uma série de propostas de políticas para estimular aEVBC no país, divididas em duas dimensões. A primeira diz respeito às condições ha-bilitantes básicas - como a reforma política, burocrática, e educativa - e a segunda suge-re medidas específicas para a governança de cada um dos limiares planetários no Brasil.Três grupos de ações aparecem como prioritários nesse sentido: a reforma política, ori-entada a mitigar a extrema fragmentação do sistema político do país; a reforma educa-tiva, orientada a melhorar a capacidade da sociedade para assimilar problemas difusos ecomplexos como o espaço de operação segura para a humanidade; e a implementaçãointegral da Lei de Clima, que é a primeira expressão política e normativa da economiaverde de baixo carbono no Brasil.
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É inegável que os movimentos sociais e as Organizações Não Governamentais(ONG) tiveram um papel importante para a consolidação da consciência ambientale social que a sociedade tem hoje. Buscando entender melhor essa contribuição dasociedade civil para a sustentabilidade, as páginas a seguir discorrem sobre a nature-za da sociedade civil organizada, sua perspectiva sobre o desenvolvimento sustentá-vel e os principais desafios no campo socioambiental.
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1. A Sociedade Civil Organizada

A definição de sociedade civil e dos atores que deveriam compô-la não é simples.Diferentes visões se interpõem neste que é um debate que está longe de se encerrar.Embora esse debate não seja o foco deste documento, é necessário fazer algumasconsiderações sobre o mesmo antes de seguirmos adiante.
Quando falamos de sociedade civil, devemos ter sempre em mente a sua diversida-de: diferentes organizações com estrutura, composição, recursos financeiros/hu-manos e escopo temático que podem variar bastante. Para Habermas, a sociedadecivil pode ser vista como:

(...) uma rede de associações e organizações que institucionalizaram o discurso dasolução de problemas de interesse social dentro da estrutura de esferas públicas or-ganizadas (...) este publico é composto por cidadãos que buscam interpretaçõesaceitáveis para seus interesses sociais e que querem influenciar as instituições e aformação de opinião (HABERMAS, 1996, p. 367. Livre tradução).
Cohen e Arato, por sua vez, colocam a definição de sociedade civil como um termoem construção, que seria “de interação entre a economia e o Estado, que inclui aci-ma de tudo a esfera íntima (como a família), a esfera de associações (como organi-zações voluntárias), movimentos sociais, e formas de comunicação pública”(COHEN; ARATO, 1992, p. ix. Livre tradução).
De acordo com o foco da nossa discussão, isto é, o papel da sociedade civil naconstrução da agenda da sustentabilidade1, um fator de diferenciação preponderanteé a relação das organizações da sociedade civil (OSC) com o Estado e as políticaspúblicas. Como Norberto Bobbio notou, a participação das organizações da socie-dade civil faz parte do chamado Estado social, aquele que tanto permeia quanto épermeado pela sociedade. Para o autor, essa relação seria caracterizada por “umprocesso (...) de socialização do Estado através do desenvolvimento das várias for-mas de participação nas opções políticas, do crescimento das organizações de massaque exercem direta ou indiretamente algum poder político” (BOBBIO, 2007, p.51).
No Brasil, a participação da sociedade na formulação e condução de políticas pú-blicas já pode ser considerada como uma característica histórica da relação Estado-sociedade civil. Simone Mateos, em um artigo publicado na revista Desafios do De-senvolvimento, destacou o seguinte:

As origens de uma certa tradição de participação popular no Brasil remonta à colo-nização portuguesa e às práticas da esquerda da Igreja e da esquerda em geral. OConselho Nacional de Saúde, da década de 1950, é o mais antigo a ter representan-tes da sociedade civil que, durante longos períodos, foram escolhidos pelo governoentre entidades e personalidades (MATEOS; 2011).
Porém, é com a promulgação da Constituição de 1988, também conhecida como“Constituição cidadã”, que podemos dizer que a sociedade civil brasileira ganhouimpulso, uma vez que o acompanhamento e a participação na elaboração e execução

1 Aqui, cabe fazeruma ressalva so-bre a definiçãodo que seria sus-tentabilidade.Esse “pântano”conceitual poderepresentar umagrande armadilhapara qualquerpesquisador; porisso, não nosproporemos adefinir esse ter-mo. Mas é im-portante ressaltarque o compreen-demos comosendo um termoque deriva doconceito de de-senvolvimentosustentável (con-forme apresenta-do no relatórioOur CommonFuture da ONU),e que deve servisto como um“guarda-chuva”que engloba umalista grande dequestões sociais,ambientais eeconômicascomplexas como:mudanças climá-ticas, biodiversi-dade, resíduos,assentamentoshumanos, mobi-lidade, saúde, ge-ração de renda,condições de tra-balho etc.
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de políticas públicas passou a ter um caráter institucional.
É possível argumentar que a participação da sociedade civil pode configurar umapossível ameaça para o processo democrático representativo, uma vez que poderiaenfraquecer os representantes eleitos. Não nos cabe aqui adentrar essa discussão.Entretanto, deve-se destacar que as organizações da sociedade civil que atuam parainfluenciar políticas públicas não propõem uma substituição do regime de repre-sentação democrática, e sim o seu fortalecimento. Instituições como o CongressoNacional e atores como os partidos políticos são comumente vistos como lócus deatuação e prática.
Essa característica da sociedade civil organizada que trabalha pela sustentabilidade,de atuar com foco em influência das políticas públicas, parece ter sido herdada doambientalismo. Segundo Marijane Lisboa, uma das características marcantes domovimento ambientalista é que ele “não exige que o Estado abandone terrenos quedoravante deveriam ser encarados como da livre escolha dos indivíduos (...) ao con-trário, ele requer que o Estado intervenha em prol do meio ambiente (LISBOA;2009, p.74).
Assim sendo, neste documento focaremos a discussão na parte da sociedade civilorganizada que se preocupa e atua em função da transformação do Estado e daspolíticas públicas, trabalhando para a solução de problemas comuns na área da sus-tentabilidade e que podem ser tanto de caráter voluntário como profissional.
Para definir um pouco mais esse recorte, propomos uma tipificação genérica paraaquelas organizações e redes que atuam em prol da sustentabilidade, seguindo umatipificação de movimentos sociais utilizada por Manuel Castells, com base no traba-lho de Alain Touraine. Essa tipologia classifica os movimentos sociais de acordocom os seguintes quesitos (CASTELLS; 1999, p.95-96):

1) a identidade do movimento, refere-se à autodefinição do movimento, so-bre o que ele é, e em nome de quem se pronuncia;
2) o adversário do movimento, refere-se ao principal inimigo do movimento,conforme expressamente declarado pelo próprio movimento; e
3) a visão ou modelo social do movimento (que Castells chama de meta soci-etal); refere-se à visão do movimento sobre o tipo de ordem ou organizaçãosocial que almeja no horizonte histórico da ação coletiva que promove.

Aplicando essa tipificação para o nosso contexto, temos a seguinte classificação paraas OSCs que atuam em prol da sustentabilidade:
1) Identidade: falam em nome da natureza e das futuras gerações, são ambi-entalistas ou até “sociambientalistas”, isto é, buscam equidade social comequilíbrio e preservação ambiental.
2) Adversário: desenvolvimento econômico desenfreado (produção e consu-mo).
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3) Objetivo: sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e justiça social.
Esta tipificação não pretende ser uma categoria analítica fechada ou definitiva, ape-nas serve de ilustração e ajuda a elucidar o tipo de organizações do qual estamos fa-lando. Ela é propositalmente genérica, pois mesmo este substrato da sociedade civilorganizada ainda consegue ser muito diverso em sua natureza, discurso e prática(ver Anexo 2 para uma lista de organizações que podem ser consideradas exemplospara essa tipificação).
2. A Contribuição da Sociedade Civil Organizada: o Global e o Local

A tipificação que discutimos no capítulo anterior traz mais uma questão à tona: ocaráter internacionalista das organizações que trabalham com sustentabilidade. Esseinternacionalismo sempre esteve presente em parte do movimento ambientalista e,também, nas organizações sindicais e sociais. Porém, ele não era necessariamentepredominante e muitas organizações se dedicavam apenas à atuação local sem dis-pensar recursos para uma atuação nacional ou até global.
O aprofundamento da atual fase da globalização mudou esse panorama completa-mente. Hoje, é muito difícil encontrarmos organizações que atuem apenas local-mente. O grau de envolvimento com agendas e campanhas globais pode variarmuito, mas a conexão está presente. As redes e associações de organizações da so-ciedade civil cumprem um papel importante nesse sentido. As organizações comatuação local e com foco específico estão conectadas às organizações com atuaçãoglobal e de foco mais amplo, de maneira que, hoje, a interdependência das ações eda agenda local e global é aceita por todos. Nunca foi tão forte aquela máxima (deautoria muito disputada) “think globally and act locally” – ao menos, nunca foi tãoforte na sociedade civil organizada.
Mas não foi apenas nas últimas décadas que essa característica internacionalista dacontribuição da sociedade civil para a agenda da sustentabilidade se tornou prepon-derante. Se olharmos o movimento ambientalista, está em seu “DNA” a atuaçãoglobal devido à própria natureza dos problemas que aborda. Afinal, a natureza é umsistema altamente complexo e interdependente.
Marijane Lisboa, em seu livro sobre a construção da convenção da Basiléia e o su-cesso da contribuição do Greenpeace, aborda essa característica, ao afirmar que:

Quando se trata de um problema internacional a ser resolvido por uma centena depaíses, as únicas vozes não suspeitas de nacionalismo estreito são aquelas realmen-te internacionais. Mais ainda quando se vê uma entidade majoritariamente do Nor-te, defendendo o Sul e atacando os seus próprios países de origem (LISBOA; 2009,p.195).
Esse cenário não foi apenas verdadeiro no caso do Greenpeace e da convenção daBasiléia, mas trata-se de um comportamento sistemático do movimento ambienta-lista e uma característica que foi transposta para o que chamamos de movimento



59

socioambiental, ou pela sustentabilidade.
A preocupação com a sustentabilidade em âmbito global é uma característica quesempre marcou a contribuição da sociedade civil brasileira e que se tornou especial-mente evidente durante Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente eDesenvolvimento (CNUMAD) – também conhecida como Eco92. Um caso dedestaque foi a criação e a atuação do Fórum Brasileiro de Organizações Não Go-vernamentais e Movimentos Sociais (FBOMS), uma rede de organizações que con-tribuiu para articular a sociedade civil brasileira para a Conferência e também parafazer a ligação com o movimento internacional.
3. As Agendas de Luta: Convergência para as Mudanças Estruturais

Muitas vezes, as OSCs são rotuladas de radicais ao ponto de serem contra o desen-volvimento tecnológico em si, quase como os “ludistas” do século XIX. Além deesse quadro ser significativamente distante da realidade, essa caracterização serve ainteresses políticos que buscam esvaziar a discussão sobre qual modelo de desen-volvimento devemos adotar.
A sociedade atual vive em uma condição de risco sistêmico, em que a combinaçãoentre a natureza e a capacidade industrial transformou o risco em algo onipresente eque ameaça a própria civilização. Segundo Ulrich Beck:

Ao longo de sua transformação tecnológico-industrial e de sua comercializaçãoglobal, a natureza foi absorvida pelo sistema industrial. Dessa forma, ela se con-verteu, ao mesmo tempo, em pré-requisito indispensável do modo de vida no sis-tema industrial. Dependência do consumo e do mercado agora também significaum novo tipo de dependência da “natureza” (...) Diante das ameaças da segundanatureza, absorvida no sistema industrial, vemo-nos praticamente indefesos. Peri-gos vêm a reboque do consumo cotidiano. Eles viajam no vento e na água, escon-dem-se por toda a parte e, junto com o que há de mais indispensável à vida – o ar,a comida, a roupa, os objetos domésticos – atravessam todas as barreiras controla-das de proteção da modernidade (BECK, 2010; p. 9).
Os argumentos de Beck ficam especialmente claros quando consideramos temascomo as usinas nucleares e materiais radioativos; os alimentos transgênicos; osagrotóxicos; a emissão de gases poluentes; etc. Todas essas questões fazem parte daagenda das organizações que trabalham em prol da sustentabilidade. Ainda segundoBeck, apenas quando a sociedade passa a estabelecer o nexo causal entre os proble-mas gerados e a sociedade industrial é que podemos adquirir a consciência sobre orisco sistêmico em que vivemos e, a partir daí, buscar mudanças. Segundo o autor:

(...) o desmatamento é percebido e reconhecido como um efeito da industrializa-ção. Somente então é que passa a ser um problema que exige soluções de longoprazo, sistemicamente definidas, que não mais sejam revogáveis no nível local, masque sejam antes políticas (BECK, 2010; p. 37).
A perspectiva sobre a qual agem as OSCs em prol da sustentabilidade não é baseada
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em uma crença ingênua na primazia da natureza, ou em sentimentos contestadoresde uma juventude deslocada. É a percepção, muito bem embasada, de que as crisesvividas pela sociedade atual resultam da ação do homem e que soluções políticasdevem ser construídas, pois são as únicas capazes de resolver um problema funda-mentalmente social e político.
3.1 O Social versus o Ambiental

A separação das questões sociais e ambientais em diferentes agendas de campanhada sociedade civil já é algo superado. Hoje, praticamente todas as organizações re-conhecem que para atingir mudanças estruturais em um campo é necessário quemudanças estruturais ocorram em ambos os campos. Ou seja, os problemas sociaise ambientais estão ligados e se influenciam mutuamente.
A superação dessa ideia de separação representou um grande avanço para a socie-dade civil e para a agenda da sustentabilidade, pois permitiu uma maior articulaçãoentre as organizações e os movimentos. Durante o início de 2012, o Instituto VitaeCivilis, o FBOMS, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), o Instituto Democra-cia e Sustentabilidade, o Instituto Ethos e a Fundação Sustainlabour organizaramuma série de debates entre entidades da sociedade civil brasileira com foco no tema“economia a serviço do desenvolvimento sustentável”. O resultado desses debatesfoi publicado e algumas de suas considerações reforçam a percepção que estamosabordando, como a passagem reproduzida abaixo:

(...) a separação entre questões sociais, políticas e ambientais não é compatível coma busca do desenvolvimento sustentável. Temas como a desigualdade, pobreza,equidade, distribuição de renda, empregos, justiça social e participação cidadã estãodiretamente relacionados com temas como desmatamento, poluição, mudançasclimáticas, preservação, uso sustentável dos recursos naturais e justiça ambiental.Esta conclusão advém da constatação de que a origem dos problemas é a mesma,a saber, as contradições inerentes do atual modelo econômico: a acumulação de ri-queza sem limites e sem a garantia de direitos e da preservação do meio ambiente(VITAE CIVILIS; 2012, p.28).
A luta por mudanças estruturais que ataquem a raiz tanto dos problemas ambientaisquanto dos problemas sociais é uma das contribuições que podemos destacar dessemovimento socioambientalista. Essa é uma característica relativamente nova e quediferencia o movimento atual dos movimentos ambientalistas que surgiram na dé-cada de 60.
Outra contribuição marcante para a construção da agenda da sustentabilidade é queo chamado socioambientalismo sempre busca discutir a governança da sociedadecomo um ponto-chave para a solução dos problemas sociais e ambientais. Os resul-tados dos debates sobre “economia a serviço do desenvolvimento sustentável” quemencionamos acima também servem como um bom exemplo para essa preocupa-ção com mudanças estruturais na governança social:
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(...) um tema que tem sido recorrente nas discussões sobre a transição para umanova economia: o controle e participação social no setor público e privado. A eco-nomia verde deve ser acompanhada por um novo sistema de governança da socie-dade. Um sistema mais equilibrado, no qual as decisões que tenham impacto nosinteresses coletivos sejam tomadas de maneira participativa e transparente. O con-trole social sobre atores políticos e econômicos, incluindo os mercados financeiros,deve ser uma das bases para uma nova governança social, e por conseqüência, pa-ra uma nova economia. A participação da sociedade deve ser uma diretriz transver-sal que permeie todos os aspectos da economia verde (VITAE CIVILIS; 2012,p.27).

3.2 A Economia Verde: Raposa ou Galinha dos Ovos de Ouro?

Como vimos anteriormente, falar da necessidade de transformações na economianão é novidade na sociedade civil. Esse é um tema que tem, cada vez mais, se acen-tuado na pauta de diferentes organizações, independentemente de seus focos espe-cíficos.
Diversas organizações se envolveram nas discussões sobre economia verde antesmesmo de se iniciar a preparação para Rio+20. Porém, com o aproximar da Confe-rência, cada vez menos OSCs se dispunham a tratar do tema e, por final, quase todaa sociedade civil denunciou a economia verde – da maneira abordada na Rio+20 –como uma falsa solução que buscava manter o mesmo modelo econômico.
Isso ocorreu pois, quanto mais próxima a Rio+20, maior era o interesse dos agentesdo mercado financeiro e das grandes corporações multinacionais no tema. Enquan-to algumas OSCs se dispuseram ao dialogar com tais atores, outras se recusaram aisso. Este interesse dos agentes do mercado na economia verde, sem uma reformaprofunda de seu funcionamento e regulação, sempre será entendido por uma parteda sociedade civil como tentativas de usurpar soluções e iniciativas propostas e co-locá-las a serviço de outros interesses. No caso da Rio+20, conforme o envolvi-mento de tais atores se aprofundava nos temas da Conferência, mais organizaçõesaderiam a uma perspectiva reticente e denunciatória.
Apesar de não ser uma postura hegemônica dentro das OSCs, essa perspectiva comrelação aos agentes do mercado tem peso relevante entre as maiores organizações –e não sem razão. As atuais crises e, principalmente, as crises vividas durante o ápicedo neoliberalismo na década de 90 formam a memória recente das soluções demercado para os problemas sociais e ambientais. É por esse motivo que hoje vemosuma reação tão forte e generalizada contra a economia verde – e reações até contraoutros temas, como o pagamento por serviços ambientais, por exemplo. Uma partedas OSCs vê o envolvimento de agentes do mercado como tentativas voltadas paracapturar os recursos naturais e os bens comuns e transformá-los em produtos pri-vados, restringindo seu acesso e gerando mais desigualdade.
Para entender melhor a posição dessa parte da sociedade civil, vejamos a declaraçãode Willem Buiter, diretor do Citigroup, divulgada em 2011 pelo blog Aphaville do
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jornal Financial Times:
Espero ver um mercado mundial integrado de água potável nos próximos 25 a 30anos (...) Pois uma vez que os mercados de água serão integrados, produtos finan-ceiros e outros derivativos indexados sobre a água vão seguir – swaps, derivativos,fundos de ações - tanto negociados na bolsa tradicional como em mercados futu-ros. Haverá diferentes qualidades e tipos de água doce, exatamente como temospetróleo “light crude” e “heavy”. A água como asset de ativos financeiros será, naminha opinião, base para os produtos financeiros mais importantes, superando opetróleo, o cobre, as commodities agrícolas e os metais preciosos (ALLOWAY,2011).

O receio da apropriação privada dos bens comuns não é sem precedentes. Aindaestão marcados na lembrança de muitas organizações os conflitos pelo acesso àágua que ocorreram em Cochabamba na Bolívia, em 1999. Nessa ocasião, a privati-zação dos serviços públicos para a empresa americana Bechtel se deu por meio daLei 2029, que colocava todas as fontes de água na mão da empresa – incluindo acaptação de água da chuva. Em janeiro de 2000, as tarifas aumentaram em 100% e oque se seguiu foi uma série de revoltas e protestos que culminaram com a expulsãoda empresa da Bolívia.
É com a lembrança de passagens históricas dessa natureza que a reticência dasOSCs com relação a certos temas e atores se constrói. E não é sem fundamento quea sociedade civil busca questionar as soluções de mercado. Há uma citação famosa,atribuída ao economista John Keynes, que diz: “o capitalismo é a crença de que omais surpreendente perverso dos homens vai fazer as coisas mais perversas para obem maior de toda a sociedade”.
4. A Sociedade Civil na Defensiva: os Retrocessos na Agenda da
Sustentabilidade

“Nunca antes na história deste país”. Essa foi a frase cunhada por Luiz Inácio Lulada Silva para referir-se às políticas e aos resultados de seu governo. Esta frase trazconsigo dois lados: se hoje podemos constatar grandes avanços e conquistas na úl-tima década (em especial, com relação à geração e à distribuição de renda e ao aces-so a serviços públicos), também podemos ver grandes retrocessos em algumasáreas.
No último governo (e no governo atual), a ideia de desenvolvimento sustentávelparece ter sido relegada ao âmbito do discurso. O desenvolvimentismo – não comooposição à ortodoxia econômica, mas como ideologia do progresso sobre interessesminoritários e sobre a natureza – preponderou. A execução de megaprojetos devas-tadores e de necessidade duvidosa, o contínuo investimento em termoelétricas, a le-galização dos transgênicos, a atuação sem prestação de contas da Comissão TécnicaNacional de Biossegurança (CTNBio), o investimento em energia nuclear e, princi-palmente, o desmonte da legislação ambiental são indicadores desse caminho. Tal-vez o único grande feito na área ambiental tenha sido a queda de desmatamento(De PAULA; 2011).



63

Durante os últimos anos do governo Lula, o recuo na legislação ambiental já come-çava a tomar forma. As hidroelétricas na Amazônia foram aprovadas e seu processode licenciamento sofreu incrível pressão política. A promulgação do Decreto6640/2008, a chamada “Lei das Cavernas”, e o planejamento e implantação de inú-meras termoelétricas sem a devida compensação de emissões foram alguns indíciosdo que estava por vir.
Já durante estes primeiros anos do governo Dilma, o retrocesso aumentou. Emmarço deste ano, diversas organizações da sociedade civil lançaram uma carta pú-blica alertando para essa situação. Nesse documento, apontaram como retrocessos:o novo Código Florestal; a não criação de unidades de conservação e a diminuiçãoda área de sete unidades; a redução dos poderes do Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renováveis. (IBAMA) pela Lei Complementar140/2012; o péssimo desempenho na criação de assentamentos de reforma agrária;a lentidão da implantação de projetos do Programa de Aceleração do Crescimento(PAC) da Mobilidade e a não regulamentação dos planos setoriais da Política Naci-onal de Mudança do Clima (VITAE CIVILIS; 2012). Ainda neste mês de julho, as-sistimos à promulgação da Portaria 303/2012, da Advocacia-Geral da União, querevogava a consulta prévia para a intervenção em áreas indígenas. Esta portaria foisuspensa após grande pressão social, mas não foi revogada.
E não é apenas na ação direta e proativa que a agenda da sustentabilidade tem so-frido retrocessos e colocado a sociedade civil na defensiva. As políticas econômicasanticíclicas adotadas pelo governo federal e por governos estaduais contra a criseeconômica também não contemplaram a agenda socioambiental. O caso mais no-tório se deu no setor automotivo. Segundo reportagem de O Estado de S. Paulo, ogoverno federal subsidiou as montadoras com cerca de 26 bilhões de reais em isen-ções de impostos desde o início da crise econômica. No mesmo período, apenascerca de 27 mil empregos foram criados, mas isso sem nenhuma exigência de con-trapartidas por parte das montadoras; fossem estas trabalhistas, sociais ou ambien-tais (DANTAS; 2012).
Episódios como esses e muitas outras situações e decisões colocaram a sociedadecivil organizada na defensiva. Hoje, a agenda do desenvolvimentismo é muito forte,e diversas autoridades, sejam do Legislativo ou Executivo, têm criticado duramente eaté criminalizado as ONGs e movimentos sociais. Um caso preocupante foi a di-vulgação de um relatório da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) que mapeavaONGs que supostamente agiam favoravelmente a interesses estrangeiros no caso dausina de Belo Monte. Tratava-se de um documento que apenas reunia informaçõespúblicas disponibilizadas nos próprios sites das organizações mencionadas e queestabelecia de maneira leviana a relação entre fundações e agências de financiamentoque estão juridicamente estabelecidas na Europa ou América do Norte com os in-teresses destes países (AMORIN; 2011).
Essa postura pode ser vista como uma afronta à democracia em si e ao papel de or-ganizações da sociedade civil. A autonomia e a liberdade das OSCs devem ser pre-servadas e prestigiadas pelas autoridades, independentemente de essas organizações
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criticarem ou não sua atuação.

5. Desafios para a Consolidação do Papel da Sociedade Civil

A atual situação mundial de crise e a situação brasileira de crescimento num cenáriode crise impõem desafios para a consolidação do papel da sociedade civil organizadae, em especial, para o chamado “campo socioambiental”. Como vimos na seçãoanterior, as OSCs estão na defensiva frente ao modelo de desenvolvimento que temsido levado adiante no Brasil. Ao mesmo tempo, o sucesso econômico dos últimosdez anos coloca em uma situação difícil todos aqueles atores dispostos a criticar aspolíticas econômicas, agrícolas e industriais que vêm sendo implementadas.
Os ataques que as OSCs sofreram durante as discussões e os protestos realizadossobre a reforma do Código Florestal e o licenciamento das usinas de Belo Monte edo Rio Madeira não são necessariamente algo novo, mas nem por isso deixam de serpreocupantes.
A legitimidade e a autonomia são os dois bens mais caros a uma entidade da socie-dade civil. Sua legitimidade é construída a duras custas, pela qualidade do seu traba-lho e também advêm daqueles que representa (sejam pessoas ou temas, como“oceanos”, por exemplo). A autonomia é construída pela sua história, seus posicio-namentos e trabalhos. Mas é também composta por aqueles a quem se alia e, prin-cipalmente, quem apoia e financia seu trabalho.

As entidades do campo socioambiental brasileiro sempre tiveram um apoio muitogrande de agências de desenvolvimento internacionais, ligadas a países desenvolvi-dos ou a entidades filantrópicas do Norte. Atualmente, o Brasil tem deixado de seruma prioridade para essas organizações; não por perda de relevância política, maspela situação econômica que tem melhorado. Recursos que antes eram destinadosao Brasil agora são aplicados na África, na Ásia e no restante da América Latina.
Esse tipo de financiamento sempre foi positivo para as organizações, pois garantia asua autonomia em relação aos atores sociais com os quais elas mais interagem, istoé, o governo e as empresa privadas. É uma preocupação constante das OSCs seabster de ou limitar o financiamento advindo de fontes públicas ou de empresasprivadas, para preservar sua autonomia e legitimidade.
Ao mesmo tempo em que as mudanças econômicas brasileiras reduzem a chegadade recursos filantrópicos de fora, o crescimento da classe média no país representauma nova oportunidade para as organizações da sociedade civil ampliarem sua basede associados, captando recursos junto à população.
5.1 Fragmentação na Sociedade Civil?

Por vezes, a fragmentação entre as OSCs têm constituído um obstáculo ao avançode agendas comuns. Durante a preparação da Cúpula dos Povos da Rio+20 não foi
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diferente. Apesar de as OSCs terem constituído um comitê com representantes dediversas organizações, apontando uma clara intenção de criar diversidade e repre-sentatividade na direção da Cúpula, diferentes posições se acirraram no dia a dia, e aconcertação ficou em segundo plano.
Essa dificuldade em produzir consenso teve reflexos na estrutura da Cúpula, e umadas marcas mais simbólicas ficou na metodologia. A Cúpula dos Povos estava es-truturada da seguinte maneira:

Três grandes eixos temáticos com os quais todos os eventos deveriam se re-lacionar (causas estruturais e falsas soluções para a crise, soluções e novosparadigmas e processos de luta);
Eventos divididos em atividades autogestionadas, plenárias de convergênciae assembleias.

As atividades autogestionadas poderiam ser inscritas por qualquer organização, ti-nham uma capacidade pequena de público e deveriam gerar resultados que alimen-tassem as plenárias de convergência. Nessas plenárias, que tinham uma capacidademédia de público, o principal trabalho ocorreria e, depois, seria apresentado e fina-lizado nas assembleias – as quais tinham uma grande capacidade de público.
A metodologia proposta era boa; porém, um detalhe chamou a atenção: as ativida-des autogestionadas continuaram ocorrendo mesmo durante as plenárias de con-vergência e não à revelia, mas como parte da programação oficial. Claro, algunspodem dizer que se tratava de um mero problema logístico. Não obstante, é inegá-vel o simbolismo de sua escolha, pois a agenda individual das diversas organizaçõesteve prerrogativa com relação ao trabalho coletivo.
Outro exemplo de fragmentação ficou evidente quando o comitê facilitador da so-ciedade civil (responsável pela Cúpula dos Povos) não conseguiu fechar uma posi-ção única em relação à participação ou não nos “Diálogos do DesenvolvimentoSustentável”, promovidos pelo governo brasileiro. Independentemente da posiçãocontrária ou favorável a esse evento (a posição deste autor era contrária), a falta deuma posição conjunta e homogênea fez com que algumas organizações participas-sem e outras repudiassem aquele espaço, enfraquecendo a posição de ambos.
É importante elencarmos algumas possibilidades sobre a natureza e origem dessafragmentação, que podem ser alvo de investigação mais profunda no futuro. Umadas faces dessa fragmentação se dá pela visão das organizações em relação ao siste-ma capitalista. Temos organizações que são anticapitalistas ou marxistas de fato;outras antiglobalização ou altermundistas; outras que buscam propor uma nova al-ternativa ao sistema econômico, outras que buscam humanizar o capitalismo etc.Esses são apenas alguns exemplos, e existem inúmeras variantes dessas perspectivas.O importante é notarmos que essa é uma das formas pela qual a fragmentação dasociedade civil se manifesta. Muitas vezes, essas diferenças fazem com que as orga-nizações se recusem ou tenham grande dificuldade de trabalhar em conjunto.
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Outra face da fragmentação é a divisão temática. Existem organizações com perfilmais ambiental e, outras, mais social. Dentro desses recortes existem inúmeras pos-sibilidades, como aquelas que lidam com trabalho infantil, com geração de renda,com corrupção, com consumo, com conservação, com comércio justo, com educa-ção, com biodiversidade florestal, com vida marinha, com todos os tipos de bioma,etc. A luta pelo seu escopo temático muitas vezes se torna um obstáculo ao trabalhoconjunto. Um exemplo é a questão de mobilidade e emissões em relação à fabrica-ção de automóveis versus a geração de emprego, um debate comum entre ambien-talistas e sindicalistas.
Por último, temos a fragmentação que se manifesta pela forma de atuação. As OSCsatuam de maneira completamente diferente; por exemplo: podemos ter em umamesma comunidade OSCs que buscam lidar com os problemas sociais por meio daeducação, outras por meio do atendimento psicossocial, outras pela geração de ren-da etc. Da mesma forma, podemos ter aqueles que visam a criar ecovilas em umterritório, outros que querem apenas comunidades extrativistas tradicionais ocu-pando o espaço, e outros que não querem ninguém. Essas diferenças podem parecerfáceis de convergir, mas não necessariamente o são.
Homogeneizar a sociedade civil não é a solução, pois as diferenças em si não são oproblema. O problema surge quando essas diferenças se manifestam de tal maneiraque o trabalho em conjunto fica prejudicado, e quem sofre são as agendas de luta eos públicos defendidos. Nesse sentido, podemos levantar algumas hipóteses sobreas questões institucionais que podem estar na origem dessa dificuldade.
O particularismo e a fragmentação também são frequentemente apontados comouma das características do sistema político brasileiro. O particularismo na vida polí-tica se manifesta de muitas formas, mas seu sentido de fragmentação vem com ainfidelidade partidária nas votações do Congresso Nacional e na grande quantidadede partidos políticos (são 28), que forçam o Executivo a negociar grandes basescom o Congresso, diluindo sua agenda. É claro que essa quantidade de partidos nãocondiz com as clivagens sociais existentes na sociedade brasileira. Porém, não nosparece que tal realidade pode ser comparada com o universo das OSCs, uma vezque essas não são constrangidas por um sistema político e eleitoral que fornece in-centivos para essa fragmentação. Ao contrário, grande parte das OSCs tem dificul-dade de recursos e depende de trabalho voluntário, sendo que não há estímulosinstitucionais para que se criem novas organizações.
Outra razão que poderia levar à fragmentação é a competição por recursos. Mas es-sa também nos parece uma alegação sem respaldo na realidade. Os financiadorespúblicos e as fundações privadas (nacionais ou internacionais) trabalham por meiode editais e de concorrências ligados a temas e demandas específicos. As empresas,por sua vez, estão mais ligadas a um grupo das OSCs que está disposto a se relacio-nar com elas (muitas organizações se recusam a receber recursos de empresas parapreservar sua autonomia).
A explicação que nos parece mais plausível – mas que não pode ser encarada comodefinitiva, pois seria necessária uma investigação mais profunda – é que tal frag-
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mentação seria um legado das instituições políticas da esquerda brasileira. A frag-mentação dos movimentos de esquerda sempre foi uma tendência no país, devido àforça da lógica teleológica presente nas diversas vertentes do marxismo, e essa ten-dência se acentuou nas radicalizações que ocorreram na década de 60 e 70. Mas nãopodemos nos ater apenas a esta característica geral: no Brasil, temos que considerarprincipalmente o contexto de ditadura como um fator preponderante.
A falta de liberdade suprimiu os espaços de diálogo e os movimentos políticos fica-ram cada vez mais fragmentados e atomizados; qualquer divergência gerava umadissidência, já que não havia espaço nem tempo para criar o consenso. Consideran-do a ligação histórica de boa parte das organizações da sociedade civil atual com osmovimentos populares e de esquerda, é plausível supor que a dependência desse le-gado é um dos fatores que leva à fragmentação atual e à dificuldade de convergên-cia. Caso essa constatação seja verdadeira, a renovação de quadros pode, em parte,atenuar o cenário atual.
Porém, não devemos ser fatalistas. A diversidade presente na sociedade brasileira éum valor positivo, e não um obstáculo para a sociedade civil. As OSCs, apesar dasdificuldades, conseguem trabalhar em conjunto. A existência de redes de amplo es-pectro demonstra isso e, como exemplos, podemos citar: Rede Mata Atlântica, RedeCerrado, Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA), FBOMS, Associação Brasileirade Organizações Não Governamentais (Abong), Rede Brasil Livre de Transgênicos,Coalizão por um Brasil Livre de Usinas Nucleares e muitas outras. Além disso, sãovárias as ações que evidenciam uma predisposição e a capacidade de trabalhar emconjunto, como por exemplo: as inúmeras cartas, manifestos e declarações conjun-tas que comumente são emitidas como forma de ação, a construção do Fórum So-cial Mundial, e campanhas como a “Tic Tac - hora de agir pelo clima” e contra asalterações no Código Florestal.
6. A Rio+20 e as Perspectivas para um Futuro Próximo

A Rio+20 foi um grande marco e, ao mesmo tempo, uma grande fonte de desa-pontamento e frustração. Existia a expectativa por parte das organizações da socie-dade civil que trabalham com sustentabilidade de que a conferência fosse ummomento de definição e de apontamentos das estratégias de implementação da sus-tentabilidade. No entanto, a falta de acordo, de ambição e de determinação políticados governos para definirem metas mensuráveis de desenvolvimento sustentável, asestratégias de mobilização e o volume de recursos a serem aplicados na execução dedecisões e diretrizes da Rio-92 frustraram as expectativas.
Em Estocolmo, há 40 anos, percebeu-se que havia uma crise ambiental a ser en-frentada e se estabeleceram princípios para as ações nacionais e internacionais. Há20 anos, já havia sido definido o que fazer e com a ajuda de quais instrumentos(convenções de Clima, Biodiversidade e Combate à Desertificação; plano de ações –Agenda 21, princípios do Rio). Ou seja, Estocolmo-72 indicou o porquê e definiuprincípios; a Rio-92 estabeleceu uma agenda de ações e políticas e ressaltou a coo-peração internacional mediante convenções e regimes multilaterais. A Rio+20, se-
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gundo a expectativa da sociedade civil organizada, deveria ter definido as metas e osmeios da implementação da sustentabilidade. Porém, seu resultado foi percebidocomo promessas possivelmente inócuas, uma vez que governos de países-chave re-sistem aos compromissos de transformação do modelo de desenvolvimento.
Os principais resultados da Conferência apontaram para a promessa de que nospróximos dois anos serão elaboradas opções para uma estratégia de financiamentodo desenvolvimento sustentável, a ser apreciada pela Assembleia Geral das NaçõesUnidas. Nesse mesmo período, espera-se que sejam definidos os Objetivos de De-senvolvimento Sustentável, para servirem de referência a todos os países, desenvol-vidos e em desenvolvimento, após o ano de 2015. Prometeu-se, também, fortalecera governança ambiental com mais apoio ao PNUMA, sem configurar-se uma novaagência global. O documento cita a intenção de se criar um Foro de Alto Nível paralidar com a governança do desenvolvimento sustentável, que poderá eventualmentesubstituir a UN CSD – United Nations Commission on Sustainable Development.
Mas não foi apenas de frustrações que se fez a atuação da sociedade civil naRio+20. Milhares de pessoas e organizações se mobilizaram em torno dos desafiosda sustentabilidade, fosse mediante a apresentação de experiências exitosas, em cur-so no campo e nas cidades, fosse para requerer marcos claros de políticas públicas eacesso a recursos financeiros para terem uma escala de efeitos sistêmicos.
Há que se destacar uma grande diferença entre a Rio-92 e a Rio+20: nesses 20 anos,a sociedade civil avançou muito nos debates, definições e experiências bem-sucedi-das que apontam caminhos para a transição para uma economia mais sustentável.As OSCs trouxeram contribuições muito ricas, mas que ficaram à parte no atualformato da ONU; uma vez que, das sugestões enviadas pela sociedade civil ao cha-mado Draft Zero, pouco foi aproveitado no documento final.
A resistência e os retrocessos na agenda da sustentabilidade não são novos, e estãopresentes tanto no âmbito nacional quanto internacional. Nesse sentido, a Rio+20deve ser entendida como mais um sinal de preocupação, permitindo-nos identificarpreocupações e desafios para os próximos anos, em especial em referência às políti-cas de mudanças de clima no cenário pós-COP 17 (Durban) e pós-Rio+20. Essesdesafios devem ser foco da contribuição da sociedade civil para a agenda da susten-tabilidade, alguns pontos sensíveis merecem especial atenção nos próximos anos:

a) A falta de compromissos e de ações firmes de redução das emissões de ga-ses de efeito estufa por todos os países. Os países desenvolvidos devem dar oexemplo, reduzir significativamente suas emissões e restabelecer a confiançatão necessária para as negociações multilaterais. Os países BRICS tambémdevem agir exemplarmente, adotando metas voluntárias sérias e estabelecen-do um horizonte para quando vão adotar metas vinculantes;
b) A efetiva transferência de tecnologias, recursos financeiros e capacitaçãodos países desenvolvidos para os países mais ameaçados pelos efeitos peri-gosos das mudanças de clima;
c) A criação de empregos decentes e verdes em atividades associadas ao uso e
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à geração de novas energias renováveis, às construções sustentáveis, à agroe-cologia, ao saneamento ambiental, ao transporte público. Indicadores de pe-gada de carbono e indicadores sociais devem fazer parte da análise e decisãosobre investimentos em tais áreas;
d) A definição de estratégias públicas e a adequação de leis nacionais com osacordos internacionais quanto à realocação de subsídios perversos do pontode vista de mudança de clima, em especial aqueles diretamente ligados aoscombustíveis fósseis;
e) O desenvolvimento e a implementação de políticas públicas que priorizemas energias renováveis, em todos os países emergentes;
f) Medidas urgentes que garantam o planejamento e os processos de adapta-ção às mudanças do clima em todas as cidades, principalmente nos centrosmetropolitanos dos países emergentes;
g) A necessidade de políticas de mudança climática que tenham relação fortecom políticas de segurança alimentar e com a promoção da agricultura fami-liar, agroecologia com foco na valorização da mulher, em especial nos paísesem desenvolvimento. Essas políticas precisam incluir o fim do mercado defuturos para os alimentos, visando diminuir a especulação e a inflação decor-rentes;
h) O fim da obsolência programada e a geração de empregos decentes na ca-deia de recuperação, manutenção e reciclagem dos eletrodomésticos;
i) O reforço da moratória para tecnologias como a geoengenharia;
j) O desenvolvimento de indicadores e o aprofundamento do modelo de li-mites planetários conforme proposto pelo Centro de Resiliência de Estocol-mo (Stockholm Resilience Centre); incluindo a noção de limites sociaisconforme proposto pela Oxfam em seu modelo apelidado de “donut”.

Esta não é uma lista exaustiva, são apenas exemplos de bandeiras que devem serdefendidas nos próximos anos por diversas organizações da sociedade civil que tra-balham em prol da sustentabilidade.
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Anexos

Anexo 1

Assim como no diagnóstico sobre economia verde, dividimos a discussão em duasdimensões. No tratamento das propostas de políticas públicas, utilizamos o mesmoformato, apresentando primeiro as medidas orientadas a criar as condições básicaspara o novo paradigma de desenvolvimento e listando depois medidas especificaspara cada área.
Propostas transversais

Coordenação federativa, organizada segundo lógica de redes e não pira-midal.
Reforma política ampla:

Voto distrital misto para Deputados (modelo alemão: metade listapartidária fechada, metade uninominal).
Deputados com representação pura, estritamente proporcional àpopulação: 1 deputado por estado como mínimo e sem máximos.
Cláusula de barreira (5%) para representação no Congresso.

Reforma burocrática ampla:
Drástica redução de cargos comissionados nos poderes Executivo,Legislativo e Judiciário nos níveis federal, estadual e municipal.
Drástica redução do número de Ministérios.
Reforma ministerial com eixo na economia verde de baixo carbono:Ministério do Desenvolvimento Sustentável e Planejamento passa-ria a ser o mais importante; todos os Ministérios assimilariam o pilarambiental como prioritário; criação de Conselho Interministerial deEconomia Verde.
Aumentar o conhecimento de questões ambientais no corpo diplo-mático.
Introdução da problemática dos limiares planetários na política deciência, tecnologia e pesquisa e aumento do orçamento alocado na

A. Reforma de Governança Doméstica
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área.
Acelerar o desenvolvimento do governo eletrônico em conjuntocom medidas de acesso à informação.

Políticas transversais:
Reforma tributária ampla e gradual orientada a aumentar a eficiênciageral do sistema, taxando progressivamente emissões de CO2 e usode água em substituição dos tradicionais impostos ao capital e tra-balho.
Aumento de recursos para a área ambiental, quebrando a lógicapresente de estagnação e contingenciamento contínuo dos gastospúblicos na área ambiental.
Orientar todo crédito oficial para estímulo da economia verde debaixo carbono. Isso poderia ter um impacto amplo e imediato, namedida em que as instituições financeiras públicas são as que maisparticipam do financiamento à formação bruta de capital fixo, es-pecialmente BNDES.
Redução de impostos e criação de incentivos fiscais.
Aumentar receitas obtidas pelo pagamento de compensações pelaextração de recursos naturais.
Expansão do ICMS ecológico.

Reformar currículos para aumentar o componente lógico-matemático ede ciências duras na educação.
Reduzir o componente ideológico nas ciências humanas.
Estimular o ensino de metodologia científica e a lógica de aprendizadopermanente.
Incorporar a problemática dos limiares planetários em todo o sistemaeducativo.

Investir em estruturas de governança global.
Promover uma organização mundial ambiental com poderes equivalentesà OMC.
Estimular a entrada de limiares planetários nas missões da OMC, FMI eBanco Mundial.

B. Educação

C. Política Internacional
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Reformar o discurso oficial de potência ambiental para torna-lo mais rea-lista e crível.

Propostas específicas para a área da economia verde

Avançar com a implementação completa da Lei de Clima.
Energia (SCHAEFFER et al, 2012; HORTA NOGUEIRA e CARVA-LHEIRA COSTA, 2012):

Eliminar subsídios a combustíveis fósseis.
Incorporar impactos socioambientais aos custos da energia (especi-almente CO2 e água).
Adotar padrões rígidos de eficiência energética para equipamentoselétricos, edifícios e veículos.
Financiar Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para renováveis eeficiência energética.
Garantir a demanda para energias alternativas, especialmente eólica,solar fotovoltaica e pequenos empreendimentos hidroelétricos: lei-lões frequentes e fixos, planejados e comunicados com antecedên-cia.
Repensar desenvolvimento hidroelétrico na Amazônia, com a rein-trodução de reservatórios.
Promoção de uso de resíduos florestais para geração de energia.
Planejar o sistema adequadamente (sinalizando a composição damatriz energética)
Conciliar a geração renovável com outras fontes.
Investir em infraestrutura de conexão. Avançar com desenvolvi-mento de smart grid.
Gerar condições adequadas de financiamento público (BNDES) eprivado (bancos e oferta de ações por parte de projetos energéticos).
Criar reserva estratégica de etanol.
Garantir mercado futuro para o etanol, evitando contratos de curtoprazo e grandes oscilações nos preços.

Limiar 1: Clima
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Tarifas progressivas de energia elétrica (mais consumo, mais caro oserviço)
Gerenciamento de demanda de energia elétrica para limitá-la emhorário de pico.

Transporte (CNA, 2011; BALASSIANO, 2012; FLEURY, 2012):
Investimento em infraestrutura, estimulando o equilíbrio da matrizde transporte e a intermodalidade.
Regras relacionadas à melhora de eficiência de motores.
Regras relacionadas à melhora da qualidade dos combustíveis, in-cluídos os limpos.
Incentivos para renovação da frota.
Incentivos para novos combustíveis e tecnologias limpas.
Melhorar o transporte coletivo.
Incentivar o uso racional do automóvel, incluído carro movido so-mente a etanol.
Incentivar uso de transporte não motorizado (bicicleta e viagens apé).
Integração das políticas de transporte e ocupação do espaço urbano.
Aumentar a coerência das politicas com articulação entre os níveisde governo e entre os órgãos gestores e as agências reguladoras.

Agricultura:
Melhorar a eficiência no uso de fertilizantes, especialmente o Nitro-gênio.
Estimular a reciclagem e aproveitamento de resíduos sólidos.
Fixação biológica do Nitrogênio.
Melhorar transporte e armazenamento (DELGADO ASSAD et al,2012).

Florestas:
Fortalecer os programas de controle e combate a queimadas, incên-dios florestais e exploração ilegal de madeira.
Controlar o desmatamento.

Resíduos (GARCIA, 2012):
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Reduzir progressivamente a necessidade de aterros, estimulando areincorporação do resíduo ao ciclo produtivo.
Aumentar o investimento em infraestrutura para disposição e trata-mento de resíduos (aterros sanitários, plantas de compostagem, usi-nas de biometanização, incineração com recuperação de energia).
Taxas de coleta em função do volume dos resíduos e dos dejetos.
Consolidar programas de coleta seletiva.
Definir metas para redução de resíduos e dejetos.Investir em processos de tratamento via compostagem.

Reforçar cultura de Defesa Civil.
Reforçar medidas de adaptação.

Melhorar a eficiência no uso de fertilizantes.
Aumentar o componente de agricultura biológica.
Promover a permacultura.

Diminuir os resíduos de fertilizantes e esgotos não tratados que chegamaos oceanos.
Estabelecer critérios rigorosos para a operação de embarcações nos por-tos e enquanto navegam no litoral marítimo e nos rios.

Redução do desmatamento na Amazônia com a meta de curto prazo dedesmatamento zero.
Criação de uma reserva pública de terras na Amazônia (de 2% a 4% dasuperfície total do bioma) para eventual uso futuro, caso haja escassez,baseado em rigoroso conhecimento ecológico econômico.
Implementação plena da política de parques nacionais, com turismo e pa-gamento de taxas.
Aumentar recursos do Instituto Chico Mendes.
Estimular o aproveitamento dos recursos biológicos através de uma polí-tica de P&D aberta.

Limiar 3: Acidificação dos Oceanos

Limiar 2: Ciclo do Nitrogênio e do Fósforo

Limiar 4: Biodiversidade
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Implementar completamente um sistema de recursos hídricos com taxa-ção que promova o uso eficiente da água.
Promover o uso eficiente de água na agricultura.
Melhorar a eficiência no uso de fertilizantes, especialmente o fósforo.
Manter a higiene da rede de tubulação e evitar desperdícios por furos.
Articular os diversos usos da água; ex.: barragem como reserva de energia,como reservatório de água, como atividade recreativa e produtiva (pesca eirrigação)
Necessidade de coordenação entre a ANA e os órgãos estaduais com ór-gãos regulatórios do meio ambiente (IBAMA), ou outros como a AgênciaNacional de Energia Elétrica (ANEEL) e o Operador Nacional do Siste-ma Elétrico (NOS) (LOBATO, 2012).
Aumentar o conhecimento sobre disponibilidades hídricas regionais.
Melhorar o saneamento básico (RAMOS e FORMIGA-JOHNSSON,2012), o tratamento de esgotos e a disposição final de resíduos sólidos.

Desmatamento zero para o bioma amazônico.
Zoneamento econômico ecológico do país, particularmente na Amazô-nia.
Implementação plena do Cadastro Ambiental Rural (CAR) na Amazôniae no Cerrado.
Conversão da floresta baseada em racionalidade tecno-científica.Estímulo ao desenvolvimento de técnicas e tecnologias para recuperaçãode terras degradadas (DELGADO ASSAD et al, 2012).
Recuperação direta de pastagens.
Integração entre lavoura, pecuária e floresta.
Reflorestamento.
Plantio direto na palha (DELGADO ASSAD et al, 2012).
Pagamento por serviços ambientais.
REDD (nacional e internacional).
Estabelecer sistema de Monitoramento, Reporte e Verificação (MRV)

Limiar 5: Água

Limiar 6: Mudanças no Uso da Terra
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nacional (MOUTINHO, 2012).
Incorporação de agentes biológicos de controle e agrotóxicos a base desemioquímicos, como substitutos a agrotóxicos comuns (DELGADOASSAD et al, 2012).
Melhorar a eficiência no uso de fertilizantes, especialmente o nitrogênio(para evitar emissões de NO2) e de fósforo (para evitar contaminação decorpos de água).

Aprofundar a repressão ao uso clandestino de clorofluorcarbonos.

Elevar os padrões ambientais do Estado de São Paulo e estendê-los aoresto do país.

Estabelecer regras relacionadas à melhora da eficiência de motores.
Estabelecer regras relacionadas à melhora da qualidade dos combustíveis,incluídos limpos.
Melhorar o transporte coletivo.
Incentivar uso de transporte não motorizado (bicicleta e viagens a pé).
Integração entre políticas de transporte e ocupação do espaço urbano.

Limiar 7: Ozônio

Limiar 8: Poluição Química

Limiar 9: Aerossóis



Anexo 2

Na tabela abaixo, elencamos algumas organizações que podem ser consideradasexemplos para essa tipificação. Elas comumente se autodenominam como“socioambientais” ou são referidas como parte de um “campo socioambiental”.

Instituto de Estudos Sócio Econônicos (Inesc) http://www.inesc.org.br

Instituto de Democracia e Sustentabilidade (IDS) http://www.idsbrasil.net
Articulação do Semi-Árido Brasileiro (ASA) http://www.asabrasil.org.br

Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) http://www.gta.org.br

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional(FASE) http://www.fase.org.br

Instituto Socioambiental (ISA) http://www.socioambiental.org

World Wild Fund (WWF) Brasil http://www.wwf.org.br
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) http://www.idec.org.br

Rede Cerrado http://www.redecerrado.org.br
Greenpeace Brasil http://www.greenpeace.org/brasil/pt

Instituto Vitae Civilis http://www.vitaecivilis.org.br
Forum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais (FBOMS) http://www.fboms.org.br

SOS Mata Atlântica http://www.sosma.org.br
Instituto Brasileiro de Análises Socioeconômicas (IBASE) http://www.ibase.br

Organização Website

Lista não-exaustiva de exemplos de organizações da sociedade civil no Brasil queatuam com foco em sustentabilidade e buscam influenciar políticas públicas
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Índice de Abreviaturas

ABC
ABIN

ABONG

ANA
ANEEL

ASA
BASA

BB
BNB

BNDES
CAR

CEBRI

CFCs
CIDE

CNUDS

CNUMAD

COP

Plano de Agricultura de Baixo Carbono
Agência Brasileira de Inteligência
Associação Brasileira de Organizações
Não Governamentais
Agência Nacional de Águas
Agência Nacional de Energia Elétrica
Articulação no Semi-Árido Brasileiro
Banco da Amazônia
Banco do Brasil
Banco do Nordeste do Brasil
Banco Nacional do Desenvolvimento
Cadastro Ambiental Rural
Centro Brasileiro de Relações Interna-
cionais
Clorofluorcarbonos
Contribuição de Intervenção no Do-
mínio Econômico
Conferência das Nações Unidas para o
Desenvolvimento Sustentável (United
Nations Conference on Sustainable
Development - UNCSD)
Conferência das Nações Unidas sobre
o Meio Ambiente (United Nations
Conference on Environment and De-
velopment - UNCED)
Conferência das Partes (Conference of
the Parties)
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COMPET

CQNUMC

CTNBio

CUT
DJSI

EVBC
FBOMS

FINEP
FMI

GEE

IBAMA

ICMS

Programa Nacional de Racionalização
do Uso dos Derivados do Petróleo e do
Gás Natural
Convenção Quadro das Nações Unidas
sobre Mudança do Clima (United Nati-
ons Framework Convention on Climate
Change - UNFCCC)
Comissão Técnica Nacional de Biosse-
gurança
Central Única dos Trabalhadores
Dow Jones Sustainability Index (Índice
Dow Jones de Sustentabilidade)
Economia Verde de Baixo Carbono
Fórum Brasileiro de Organizações Não
Governamentais
Financiadora de Estudos e Projetos
Fundo Monetário Internacional (Inter-
national Monetary Fund - IMF)
Gases do Efeito Estufa (Grennhouse
Gases - GHG)
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Renováveis
Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação
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IFC
ILP
ISE
ITR

KAS
MDL
MRV
OMC
ONG
ONU
OSC
PAC
PIB

POP
PROCEL

PROINFA

PNMC
PNUMA

REDD

RPPN
RSU

International Finance Corporation
Integração Lavoura Pecuária
Índice de Sustentabilidade Empresarial
Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural
Fundação Konrad Adenauer
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
Monitoramento, Reporte e Verificação
Organização Mundial do Comércio
Organização Não Governamental
Organização das Nações Unidas
Organizações da Sociedade Civil
Programa de Aceleração do Crescimento
Produto Interno Bruto
Poluentes Orgânicos Persistentes
Programa Nacional de Conservação de
Eletricidade
Programa de Incentivo às Fontes Alterna-
tivas de Energia Elétrica
Política Nacional de Mudanças Climáticas
Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente
Redução de Emissões por Desmatamento
e Degradação Florestal
Reserva Privada de Patrimônio Natural
Resíduos Sólidos Urbanos
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TEEB

UE
WAVES

The Economics of Ecosystems and
Biodiversity (A Economia dos Ecossis-
temas e Biodiversidade)
União Europeia
Wealth Accounting and the Valuation
of Ecosystem Services (Contabilidade
da Riqueza Natural e Serviços Ecossis-
têmicos)
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